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FACULDADES DE MEDICINA.

Ha no paiz duas Faculdades de Medicina, estabelecidas
na Capital do Imperio e na Capital da Provincia da Bahia.

As Faculdades de Medicina, antigas Academias Medi­
co-cirurgicas, tiverão organi ação pela Carta de Lei de 25
de Ag'osto de 1835.

A Lei D. 608 de 16 de Agosto de 1851 autorisou o Go­
verno para reformar os seus Estatutos; e usando desta
al1torisação publicou o Ministro do Imperio de então, o
Can elheiro Francisco Gonçalves Martins, hoje Barão de
S. Lourenço, o Decreto n. 1,169 de 7 de Maio de 1853, que
não teve execução. Tendo a Lei n. 714 dp, 19 de Se­
tembro de 1853 autorisado o Governo a realisar o aug­
mento de despeza, nece ario para execução provisoria dos
nOíOS E tatutos, podendo fazer D 'elles as alteraçoes que
julgasse convenientes, publicou o Ministro Conselheiro João
Pedreira elo Couto Ferraz o Decreto n. 1,387 de 28 de
Abril de 1854.

O Decreto n. 3,464 de 29 de Abril de 1865 deu nova
organísação ás Faculdades de Medicina. rro Relatorio, apre­
sentado ao Corpo Legi latiYo, dizia eu o seguinte: " Antes
ele ter a honra ele dirigir a repal:tiçãO do egocios do
Imperio, eu ja tinha conhecimento da cen. ura , que se
fazião á organi 'ação <la Faculdades de Medicina, cuja re­
forma era' urgentemente reclamada.

c Dar ao en. iDO pratico um desenvolvimento mais amplo
sem prejuizo do nino theorico, que habilita a escho1a
a acompanhar os progressos da sciencia, melhorar a cou­
dição dos oppositores, e crear preparadores especiaes e
habilitado para os differentes gabinetes e 1aboratorios
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annexos á eschola, erão necessidades reconhecidas pelas
intelligeIicias mais cultivadas no estudo da Medicina.

, Sem os preciso couhecimentos profissiouaes pal'a rea­
lisar um projecto de tão alta importancia, procurei ins­
pirar-me nas opiniões mais illustradas, examinei com a
mais escrupulosa attenção os trabalhos colligidos na Se­
cretaria, e empreg'uei todo' os exforços para acertar na
reforma que fiz.

" O Decreto n. 3,464 de 29 de Abril do corrente anno,
que deu nova organisação ás escholas dé Medicina, sera
apresentado á vossa illustrada approvação.

" Oomo na reforma da Faculdades de Direito, conservei
todas as di. posições dos antigo' Estatutos, que 'me pare­
cêrão convenientes. '

Este Decreto não teve ainda execução.
Tambem não foi uma reforma radical e completa no

ensino da Medicina, a que fez o Decreto de 1865. Pro­
cedem á respeito das Faculdades de Medicina as mesmas
observações, que fiz sobre as Faculdades de Direito i e a
necessidade de economisar os dinheiros publicos, na dj:ffi.cil
'ituação do paiz, era tambem um grande embaraço para
a realisação dos meus desejos.

Entretanto a reforma introduziu verdadeiros melhora­
mentos, que erão mais urgentemente reclamados. Deu uma
POSiÇãO segura e digna aos oppositores, que os Estatutos
em vigor collOCâO em uma POSiÇãO auomala; creou prepa­
radores especiaes pa.ra os gabinetes e laboratorio , anne­
xos ás aulas, que erão servidos pelos oppositores, com
prejuizo ue sua POSiÇãO de lentes, e sem a regulari­
dade e con"tancia necessarias; e attenden a outras ne­
cessidades.

Oontém a. mesmas disposições, que a reforma das Fa­
culdade de Direito, no sentido de alargar a esphera da
liberdade do ensino, e preparar os elementos de uma. re­
forma mais ampla. E' a sim que tem direito á ser exa­
minado nas materias de qualquer dos annos, quem não
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tiverfrequentado as aulas da Faculdado, fazendo exame vago,
assim como o ele defender theses para obter o gráo academico.

A obrig'ação para os oppositores de fazer os cursos pra­
ticas, que forem determinados pela Coug-regação, tambem
é um melhoramento de que se póde tirar grandes vanta­
gens. Os oppositores, até mesmo por interesse prol)rio, se
dedicarião com zelo ao desempenho desta obrig'ação.

A distribuição das materias pelos seis annos do curso
medico attendeu ás neces~idades do ensino theorico e pra­
tico, tanto quanto era passiveI nos limites do plano adop­
tado, e de. accordo com os elementos, de qne p6de dispôr
a eschola. A creação de outras cadeira, como a de cli­
nica' de partos, poderá ser no futuro autorisada sem pre­
juizo do plano adoptado, quando o permittirem as cir­
cumstancias financeiras, e a eschola estiver dotada com
os estabelecimentos e outros meios necessarios.

Os mesmos g'abinetes e laboratorios, Cl'eados pelos Esta­
tutos, não farão ainda montados; e as esclwlas continuão
a soffrer esta falta tão sensivel. Este melhoramento porêm
não poderá ser completamente realisado, em quanto as es­
cholas não estiverem em edificios apropriados.

As duas Faculdades de Medicina não satisfazem a todas
as necessidades do ensino desta sciencia no paiz, e a outras,
que exigem conhecimentos profissionaes. A creação de es­
cholas secundarias de Medicina, com o direito de conferir
gráos inferiores' e faculdades mais limitadas, do que as. que
têm os actuaes medicas, deverá trazer vantagens reaes.

Assim poderá ,'er, se não completamente, ao menos ·em
grande l)arte remediada a falta sensivel de pessoas com­
petentes para formal' os corpos de delicto. E com a pro­
pag'ação dos conhecimentos se iria banindo pouco á pouco
o charlatanismo, que não poucos males nos tem feito.

Como as Faculdades, devem ter esta escholas o direito ele
conferir gráos on licença aos candidatos, que perante ellas
prestarem os exame., sem que tenhão frequentado as sua
aulas.
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A missão sublime, que o medico ue,e desempenhar no
seio da humanidade, dá a medida da importancia do en­
ensino de sua sciencia. E' a vida a victima do charla­
tanismo e da ignorancia, que com cruel audacia especnla
sobre os padecimentos da humanidade.

COll,em portanto prestar a maior attelição, e empregar
amai desvellada sollicitude nos melhoramentos e refor­
mas das no sas Faculdades de Medicina. Ha necessidades,
cuja satisfação não póde ser mais demorada; e são muito
justos os clamores, que todos os annos partem do seio das
Congregações.

A in~trucção superior do Imperio não eleve ser objecto
do abandono, que -tem soffrido até hoje, e muito menos
dever servir de pretexto ás mesquinhas paixões politicas,
que envolvem o paiz na mais triste e mais lJrejudicial de
todas as lutas.

Ao menos melhore-~e a condição, e se deem mais ga­
rantias de independencia aos homens, que se dedicão á
nobre e laboriosa missão do magisterio no ensino superior.
Uma miuima parte dos nossos desperdicios chegaria para
dar aos Lentes das Faculdade do Imperio os meio. de
uma subsistencia mais decente e mais independente.

O movimento das Faculdades de Medicina liO anDO de
1864 foi o seguinte, segundo as re, pectivas Memorias:

FACULDADE DO RIO DE JANEIRO.

CURSO MEDICO.

Matriculárão-se: No primeiro anno 46
o segundo.. . . .. . 23

No terceiro........ 30
-o quarto......... 14

No quinto 20
No sexto........... 22

TotaL ... 161
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Fizerão exames 160, dos ql1aes farão appro\ados plena­
mente 143 j appro,ados simplesmente 13; reprovados 4;
sendo;

o primeiro anuo 38 pI. j 5 simpl.; 2 repr.
o eg-undo anno 21 pI.; 2 simpI.

No terceiro anno 27 pI.; 2 simpl.
o quarto anno 14 pI.

No quinto anno ·22 pI.; 4 simpI.
No sexto anno 21 pI.

Na elefeza ele thezes farão 19 approvaelos plenamente e 3
por maioria de votos.· Um desses 22 não foi dos matri­
culados; e destes um morreu.

CURSO PHA1UIACE TICo.

Matriculárão-se; No primeiro anuo 16
o segundo....... 9

No terceiro....... 5

TotaL... 30

Fizerão exames 29, dos quae farão approvados plena­
mente 22; approvados simplesmente 7 j endo:

o primeiro anno 11 pl. j 5 simpI.
TO segundo anno 7 pI.; 2 simpI.

No terceiro a.nno 4 pJ.
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FACULDADE DA BABIA.

CURSO MEDICO.

Matriculárão-se: o primeiro anno 42
o . eg'undo 17

No terceiro........ 24
o quarto......... 1'1
o quinto......... 19
o sexto........... 14

Total.. ... 133

Fizerão exames 130, d0s quaes farão approvados plena­
mente 88; repro, adas 2; sendo:

No primeiro anno 18 pI.; 20 simpI.; 2 repr.
J o segundo anno 11 pI.; 6 simpl.

No terceiro anno 16 pI.; 8 simpl.
o quarto anno 1'1 p1.
o qninto anno 13 p1.; 6 simpl.

No sexto anno 13 pI.

Matriculárão-se :

CURSO PHARMACEUTICO.

o primeiro anno 10
o segundo....... '1
o terceiro ........

Tota1..... 25

Fizerão exames 2.2, dos quaes farão 8 approvados plena­
mente; 11 approvados simplesmente; 3 reprovados; sendo:

No primeiro anno 2 pI.; 5 simpI.
o segundo anno 2 p1.: 2 simpI. ; 3 l,'epr.

No terceiro anno 4 pI.; 4 simpI.

Da compara9ão dos dous quadros resulta uma differença
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em favor da Faculdade da Bahia, que todavia não o1ferece
base para uma apreciação segura e imparcial. Podem ter
aqui applicação as observações, que já fiz sobre os resul­
tados dos exames nas Faculdades de Direito.

O movimento de ambas as Faculdades no decendio de
1855 á 1864 é o seguinte:

FACULDADE DO RIO DE JANEIRO.

CURSO MEDICO.

Matriculados. Approv. pleno Approv. simpl. Reprovados.

1855 215 135 22 5
1856 168 107 54
1857 149 123 20
1858 139 105 24 3
1859 107 72 22 4
1860 90 70 13 2
1861 100 80 11 4
1862 117 98 15 1
1863 127 118 5 2
1864 161 143 13 2
Total 1,273 1,051 -----r99 ~

CURSO PH·ARMACEUTICO.

lIIatl'iculauos. Approv. pleno Appro\'. iIIIpi. Reprovados.

1855 28 12 8 3
1356 15 5 6 4
1857 10 6 2 1
1858 15 9 3
1859 22 10 9 2
1860 32 23 7
1861 31 16 8 2
1862 25 15 6
1863 19 13 6
1864 30 22 7
Total 228 131 72 12
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FACULDADE DA BARrA.

CURSO MEDIOO.

Matriculados. Appl'Ov. plen. Approv. simpl. Reprovados.

1855 207 125 19 5
1856 185 136 38 2
1857 158 116 34 1
1858 148 67 66 14
1859 125 84 27 9
1860 104 84 15
1861 116 68 29 12
1862 108 78 23 1
1863 125 77 35 10
1864 133 88 40 2

Total 1,409 923 326 56

OURSO PHA.RMAOE TICO.

Matriculados. Approv. plen. Appl'ov. simpl. Reprovados.

1855 22 12 4
1856 30 12 14 1
1857 26 17 3 1
1858 36 6 21 7
1859 34 24 2 2
1860 38 20 13
1861 30 16 10 3
1862 33 15 8 6
1863 31 10 15 2
1864 25 8 11 3

Total 305 140 101 25

Nã.o sã.o menos eloquentes estes algarismos do que os
das Faculdades de Direito: elles exprimem o mais so-
1emne triumpbo do éharlatanismo, da ig'norancia, e da
'Vadiação.

e
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Na Faculdade do Rio de Janeiro 23 reprovados no cursso
medico, dentro do largo espaço de dez annos, e sendo a
matricula de 1,373! Em ambos os cursos 35 reprovações,
sendo a matricula de 1,601!

a Faculdade da Bahia 56 reprovações no curso me·
dica, durante os dez annos, endo a matricula de 1,409 !
_.o curso pharmaceutico 25 reprovações, sendo a matri­
cula de 305! Em ambos os cursos 78 reprovações, sendo
a matricula de 1,714!

:M:atriculárão-se nas duas Faculdades durante os dez annos
2,782 no curso medico, e farão reprovados 79! o cur.O
pharmaceutico matriculárãe-se 533, e farão reprovados 37 !
Em ambos os cursos 2,315, e farão reprovados 113!
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INSTRUCCAo RELIGIOSA...

o ensino religioso ainda não está. convenientemente 01'­

ganisado entre nós. Prendem-o e á satisfação dessa alta
necessidade social as mais importantes qnestões, não só
relativas á competencia do Estado e da Ig'reja, como á
porção de influencia, que n'e11e deve exercer cada nma das
sociedades.

Sobre a natureza e fins distinctos das sociedades ecclê·
sin, tica e civil se devem firmar os principios, que resolvem
a competencia. Se ao Estado se não póde contestar o di­
reito de promover a instrucção de todos os seu membros,
como condiçãO e~sencial do progresso e consecução dos
seus fins, á Igreja tambem se não póde negar o direito
de promover o ensino necessario para a consecução do
seu fim espiritual, a salvação das alma .

Se temos dado a liberdade á todo o mundo, é neces­
sario, como diz Lamal'tine, que a demo á Deus. E' ne­
ce~ al'io emancipar a Igreja; e a relig·jão deve cessar de
ser um inst?'umentum ?'egni,

A questiLo do en ino relig'io o niLo póde ter SOlUÇãO, em
qnanto não fôr definitivamente resolvida a propria que'­
tão ela religiãO, a situação reciproca do Estaelo e da
Igreja.

E' a grande questão que hoje lle agita na Europa. Um
verdadeiro genio, um desses homens raros, que Deus crea,
quando nma grande idéa deve transformar a face do
mundo, Cavom sentiu o abalo dos espiritos e da con­
sciencias, conheceu a agitação convulsiva do mundo elo
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l)en..:amenio e do mundo politico, comprehenueu as su­
blimes a 'piraçõe da alma humana, e "iu, que no meio
de todo es:-e movimento das ociedacles modernas agita­
va-se uma idéa para ,ir á 1uz das grandes reformas so­
ciaes.

A Igreja l;V7'e no Estaclo livre foi a formula energica e
eloquente, que o grande g'enio deu á e ~a idéa sublime,
amai sublime aspiração da civilisação moderna.

Facilment se comprehenue a transformação que deve
operar na ,ocieclade a SOlUÇãO de., a que tão transcendente,
que surgio das difliculdades cr adas por uma trau, acção
antipathica e desmorali adora para ambo o~· podere', o do
Estado e o da Igreja por essa deploravel solidariedade
origem de tantos males para o catholicismo.

A penna treme na mão, dis e Lamartine, quando e
vai tocar em um assump o tão gra,e e tão sancto. Re­
ceial;no ag'gravar a ferida, que pretendemos curar. De um
lado a religiãO, esse primeiro my terio do coração elo ho­
mem, e cujo véo se não deve levantar, porque o simple
olhar a l)óde profanar; de outro lado a razão, e. sa reve­
lação permanente de Deus cujo direitos não podem ser
sacrificado á nenhuma consideraçãú e re pito. De um
lado a Igreja, essa pat.da elas alma', e sa sociedade dos
fieis, á quem se deYe deixar a.lh 1'e admini iração dos
seus dogmas e de suas pratica ; ue outro lado o Est.ado,
essa sociedade suprema, e '. a igl'eja do tempo, es. a com­
munhão de todos O' cidadão, que tudo eleve ~ubordiDar

á sua fé social, excepto Deus. Falta a coragem para. mar­
char no meio de tanto. perigos j e não fo em im11el­
lidos pela consciel1cia, todo pa1'arião 110 ])rimeiro pu, o. e
dirião á Deus e ao tempo: "Fazei ó me mo' a 'OS.11
obra; nó nada podemos. ub 'ista este abu o ainda. por
muitos seculos! O mundo viveu bem a sim até hoje j vi·
virá bem ainda. " Mas qllanelo se ref1ecto, qu e i e Ubll;.10
é ao me. mo tempo a oppres 'ilo da '011. iencia, a mentira
do ~nsillo, o aviltamento do Estado, ~L abdicaçM da razilo,
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a causa do sceptici mo, qne se apodera do homem em sua
passagem da infanda para a juventude, a confusão da
fé, a perda das alma' e o annicluilamento da moral para
nnmerosas gerações; e quando se está conyencido tambem
de que o seutimento religioso é todo o homem, que Deus
é o fundo de toda; as cousas, e que as sociedades huma­
nas não têm outro fim serio, senão chegar á Deus pela
luz e pela virtude, manifesta-lo e servi-lo, então se não
he ita mais, e com risco de contrariar alguns prejuizos e
suscitar algumas prevençõe , se diz com prudencia ao paiz,
o que se crê ser a verdade: " Em materia de ensino e
de religião não temú a verdade. E porque não temos a
verdade'? Porque não temo a liberdade!' Não; crente
ou sceptico" catholicos ou dissidente, chri tãos ou raccio­
nalistas, Estado ou Igreja, Dem uns, uem outro, temos a
liberdade. Ó· no incommo.damos, n03 con. trangemo: e
no' opprimimos reciprocamente, e opprimindo-nos, oppri­
mimos alguma cou a mais sancta do que nós mesmo., a
verdade! I im, a verdade divina, que nós ahafamos em
nosso falso abraço, e da tIual cada um de nós sacrifica
uma parte á no a apparen'Ge coucordia, é preciso ou sa­
crifica-la completamente, on separe 'mo-nos, ão ha mai::.
meio termo: Deus soffre em nós. '

Era propheta o grande e"criptor, como . empre é pro­
pheta o genio. Os acontecimentos coufirmárão as sua pa­
lavras; e con::.agrárão nas conquistas do seculo a ubUme
aspiração de sua intel1igencia.

O vigario de Jesns Cbri to, SD blime na re. ignação 'de
na impotencia, impotente na sublimidade de . ua resigna­

Ção, como expiador innoceute do' erros do passado, con­
templa o desmoronamento do eu reino temporal, sobre
cujas ruina 'e deve onsolidar e ernamente o imperio da.'
almas, o reinado ela Ig'l'eja, para que as portas do inferno
não possão prevalecer contra ella.

Que profuuda tran formação . e tem operado pelo correr
dos r::eculos nas relações entre o Estado e a Ig'r~ja! - Carlos
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Iagllo, poderoso sobre os rei o dictalldo 1 i. á Europa,
atrave, a os mares, e vai depor a sua e pada victorio a
aos pé do Poutifice: era a supremacia da Igreja. Napoleão
poderoso sobro os reL, e dictalldo leis á Europa, faz atra­
vessar os mares ao Pontifice Romano, e o obrig'a a depor
a sua tiaTa humilhada aos pés do throllo imperial: era a
supremacia do E tado.- Hoje o oldado de outro apo­
leão, não vencido , não vencedores, recuão diante da idéa
que caminha; e cedem ao poder irre istivel da civilisação,
do qual são instrumento os povos e o reis nos altos de·
signios da Providencia.

Fonte fecunda e rica de en inamento para os e,pirito
superiore, que contemplão na profunda ob ervação do.
factos o desenvolvimento das verdade:> eterna, que a m\i.o
de Deus estampou na face da humanidade.

Erro e humilhaçãO na 'upremacia da IgTeja I Erro e lm­
milhação na supremacia do Estado! Erro e humilhação
nesse systema de tran"acção, que tem sido a origem de
inces ante confiictos, e sobre o qual debalde s procurou
consolidar a paz e a harmonia das duas ociedades.

A liberdade é a soluÇão unica de t.odos o grande pro­
blemas da civili ação . .c:, pela liberdade que tudo e com­
prehende; é a liberdade, que tudo explica; é a liber­
dade, que tudo resolve. Esta verdade 'e traduz em todas
as revoluçõe' do espirita humano, em todos os grandes
acontecimento, que encerrão o long'os periodo da vida
das nações.

Sómente a emancipação r-ompleta dos dous poderes 1Jóde
estal)elecer uma ..i tuação, na qual reine a verdade, indis­
l)en avel na relações da humauidade com Deus, na carta
das consciencias, seg'undo a expressão do me mo escriptor.

o "ystema da transacçoes e das concordata, qualquer que
seja a ituação reciproca do., dous poderos, 'ó lJóde haver
conflicto, desharmonia, pertllrbaçfLo e desordem.

Se iudependen te e separadas a' dna' ociedade:: não
podem subsi til' sem absorve)' uma á outra, muito llleno
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podem ne~ a dependencia reciproca, com e a partilha de
poder, que não satisfaz as pretenções de nenhuma dellas.
E ta verdade e tá con agTada na hi~toria elo christianismo ;
e os ultimo,' acontecimento~ lhe imprimirão o character
de uma eles a grandes idéa' que tran formão a humani~

dade, abrindo largo espaço aos commettimentos do es­
pirito e á conqui ta da civiliaação.

ão terá de ser porêm uma das sociedades absorvida pela
outra'? "ão erá))o futuro elos ' eculo uma realidade essa
ublime a piração do christianismo, que tende á constituir

a familia humana debaixo de uma mesma lei, um só re-
banho dirigido por um . ó pastor '? ..
. .

A sepa.ração do Estado e da IgTeja, a emancipação com­
pleta elo dou podere, como unica OlUÇãO ao gTaves con­
flictas, que têm constantemente perturbado a harmonia de
ua. relaçõe, é a verdade do secuIo; é a verdade, que a

Q'eração pre ente conqui tou na lutas da humanidade para
legar ás g'erações futuras, e que, sabe Deus, . e terá de
er consummida, como o têm ido tantas outra~ herança

de progre o e ciYilisação pelas gerações, que e uccedem.
A OluÇãO des a grande questãO, que agita a humani­

dade, deve influir muito e produzir uma trau formação com­
pleta na org'ani ação do en ino religio o; ma ante di to,
em quanto ubsi te o ystema de tl'an ac. ões e de concor­
datas convem alargar a e phera da liberdade, caminhar para
a emancipação reciproca indep nc1encia do dou poderes.

E' e te em millha opinião o pensamento que deye in ­
pirar os alto,' podere do Estado na que. tão do en 'ino r ­
ligio,'o. Se a cil'cnmstancias do paiz exigem que o E tado
nstcnte o ensino religioso, cODle;m que o faça á titulo de

sUbyençãO, em ing'erir-se na ol'ganisação e na administra­
Ção do mesmo en ino.

Tenho ouvido dizer, que o Estado tem o direito de. a·
bel' como se ga ·tou o seu dinheiro; ma este argumento é
sophi .tico. Se o Estado tem o Jireito de abel' como se
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g'asta O seu uinheiro, deve abe-Io por intermedio de agen­
tes ,eus; e o pe soaI do magisterio religio o deve er eu
ou de 'ua immediata cOllfiallça. E o E 'tado ensinando a
theologia e as lettras agrada. E a que fica reduzido o
papel da Igreja ~ Para que e a protecção, que a avilta e
a e cravisa ~ Não é mai.:; logica a absorpção da Igreja pelo
E5tado, como acontece na Ru~sia ~

Se a cau a da relig'iãO precisa do auxilio do Estado,
deve este pre ta-lo em prejui o da dignidad da inde­
pendencia da Igreja. Se porêm a protecção do E tado deve
limitar nece ariamente a liberdade a independencia da
Igreja, separem-se as duas sociedade, emancipem-se reci­
procamente, porque a independencia reciproca é uma ,er­
dade eterna., inherente á natureza dos seus fins di tincto .

Inaug'urac1o o regimen da liberdade do ensino, e limi­
tando-se o Estado e a Igreja ás uas re pectiva espheras
cessaráõ os conflictos, e se restabelecerá a paz e a harmo­
nia nas relaçoes do homem. A intervenção do Estado no
neg'ocio religioso á pretexto de proteger a Igreja, é uma
flagrante violação dos direito e da 'oberania e piritual.

Tambem se pretende ju tificar a intervenção do Estado
no ensino religioso, como meio de prevenir os inconveni­
entes da propaganda ultramontana, je uitica, e não ei que
mais. I O meio da luzes e da civilisação do eculo, ob
o regimen ua liberdade do pen amento e da liberdade do
e1lsino, o' perigo", do ultramolltani mo e do je uiti mo ãO

mai::; chimera" de imag'inaçoes doentias, do que realidades
perturbadora da ordem social e das harmonias da civili­
lisação: a liberdade para o jesuitismo é a sua morte.

De que tende medo ~ exclamava o eloquente e profundo
Montalembert na tribuna frauceza. Tendes m do da liber­
dade, tendes medo da luz, tendes medo da concurrencia;
de tlldo, á que deveis o que soL. Devei porêm conciliar
o vosso orgulho com ° vosso medo. Se nó' nada somos,
despresai-nos, e honrai-nos com a VQS 'a indifferença. e nós
somos alguma cousa, respeitai-nos, e honrai em nós o pl'Íu-
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ClplO e as condiçõe de ,OSSl), pnpria existencia. Aposto­
las da i.olerancia, devei tolerar outra cousa, que não seJa
6mente a ,"ossa voz e os \ossos intere. ..:es.

Nada é mais adio o do que es a politica bostil á Igreja
e á liberdade religio a, exercida em nome da liberdade e
da civilisa.ão. No terreno ,asto. da civili ação e debaixo
do sol da liberdade 11a lugar para todos. E' preciso não
confundir a theocracia com a liberdade religiosa: o direito
publico moderno, e o e pi1'i1.o geral da sociedade a di­
tillg'uem; e nem um e...pirito leal, como diz o mesmo ora­
dor, póde desconhecer esta di tincção.

O que SãO o perig'u da tbeocracia no 'eculo pre ente
no m io de uma nação civilisada, de um po,o livre, e em
presença elas instituições democratica '?

e em nome da liberdade, pelo perig·o. da theocracia,
o Estado pótl 110 ·tili ar a liberdade relig·io...a, póde tam­
bem em uome da liberdade, pelos perigos da democracia,
hostili ar l1 liberdade politica.

A liberdatle re1igio a não e póde eparar da liberdade
do en. iuo. O en ino re1igio o de,e er line como o en­
sino 1 igo, e mai ainda, porqu affecia interes~e , que não
!:iãO do poder t mporal, e sobre os quaes o E.tado 11ão póc1 ,
11uO deve exercer intervenção alguma.

A lDl'eja li'l:?'e em 11?1W I1CIfclO liv?'('. como diz Monta1em­
b 1'1., a liberdade religiosa 'incem e igual para todo ...em
pl'ivil goio á favor 011 outra o catholicismo, a fé, que res­
peita a boa f', e que se inclilla diante da inviolabilidade
da on' ien ia, deve er o p1'ogramma dos con tantes ex­
for. o' doí' amigo da yerdadeira liberdade e do progre so
moral.

ão ba ia comprebender, 'como apol ão ol'gani 'ando a
Uni versidade Imperial, o pod l' e a gTandeza da religião;
é preciso tamb m compr hender a sua dig'nidade e a ua
liberdade. E preci'o, como dizia Gui ot, respeitar o di~

reito da crença l' ligoiosa. O' homen encarregado de
manter na sociedade as crença religiosas, dizia o mesmo
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einiueute orador e homem de e tado, têm o direito de tran ..­
mitti·las de g'eração em geração por meio do ensino, tae"
quaes as recebêrão de seus pae, E não é is. o um privi­
legio da religiãO' catho1iea; é um direito d~ todas as cren­
ça' e de todas as o iedades religio as. O poder ci iI deve
abaudonar o cuidado dessa transmissão das crença á cor­
poração e aos nomen', que são os seus depositarios.

O mundo marcha, disse Pelletan ; e a força irresdivel
da ci vilisação de__ tróe todos o ob ·taculos, que encontra em
seu caminho, A ci vil isação é o trabalho e a luta' é o
exforço não intel'l'ompido da intelligencia e da actividade
hum~na, é o suor da foute do 110mem , que fecunda a
terra. A liberdade 6 o seu in ·trumento de traba1l10, a Slla
arma de combate.

Se o poder teml10ral da Igreja Romana não póde ser
mais uma das fórmas dominantes das in ,titnições e das
,sociedades hnmanas, porque não está na idéa e no' in­
tere.sses, nas necessidades da civilisação do secu10; e o
christianismo deixa de ter uma pau'ia local, onde se ha ia
ligado á.. vicissitudes e agitações do poder politi o na Eu­
rova; aorem-se-Ihe os espaço. da dominação uuiv rsal no
mundo espiritual; e esta conquista é sem duvida mais
conforme com a origem e a indole de sua instituiçãO di­
vina, do que essa pretenção do ce. arismo romano, que, e
não póde conciliar com o seu 'haracter, e que e'tev em­
pre em completo antagonismo com as transformações da
historia.

Se o nome de catbolico é grande como o mundo, na
phrase elQquente de Montalembert; 'e o catholicismo é
uma fé de lJroselyti .. mo e de propaganda, e é por esse
character que elle deve conquistar e civili. ar o mundo;
não o será certamente ligac10 aos interes es yariaveis e
inconstantes do poder temporal, e envolvido nas luias das
paixões, que se agitão no 111unt10 politico.

A verdade christã não ..e deve identificar com nenhum
reg>j.men politico, llem com a monarchia, nem com a aris~



NO BRA.SIL
-

109

tocracia, nem com a democracia. )\ãO é e..ta a missão
do christiani mo que s de....e identificar com a humani­
dade em "ua~ mais ele....ada. e mais sublime a pirações
de prog-t'e ~o CÍvili ação ..

O christianismo é a relig'ião da liberdade; e para que
o homem seja li\Te como hristão, di e um eloquente
orador nos debate da A ~embléa de Franckfort é nece ­
. ario que a religião seja real e intimamente sanctifi ada:
então o homem erá line em sua con.... icção intima' e
nem um pod r ecclesia. tico .~erá ba~tanfe forte para abalar
a ua crença. O eterno proO'1'esso e de;~en ....ohimento da'
verdades chri 'tãs Re O])erão pelo pen amento: cada eculo
tem por thema uma phil. e do desenvohimento lia verdade
das cou. as, uma penetraçrLO mai profunda, uma com-;
prehensão mais vi....a, e uma cultma maio, beila das idéas
eternas da relig-ião chri 'tão

Fundando . obre a lib rdades publica' o~ direitos da
con~ciencia religio a o eculo XIX ha de legar ao seus
vindouro a obra mai~ fecuuda que póde emprehender um
povo catholico na phra'e lIe úm e criptor moderno e a
conquÍ'ta mai glorio a da:; graude luta da civili ação,
que abrem á humanidade o caminho lios ~eu destinos pro­
y idenciae .

, e o futuro do mundo ci"ikado e. tá na~ mão do chris­
tianismo, é n ces ario que o hri tialli mo comprehenda a
SUft mi são divina. força da ·i,ili'a.ão moderna é ir­
resisti,"el: eja o ('hri tialÜSl1l0 a inthese da, ci...-ili ação
moderna na mai~ nl1lime compreh n ão do de~tino hn­
mano.

E indi pen ayel um verdadeiro ensino l' ligioso diz um
e-criptor distincto, o qual não deve constar ~ómente do
'lütO e sua ceremonia. Jaela se pre ta á um ensino mais
r o'ular, mai rico, mai variall0, uo qu o chri ,tiani mo
com a sua historia, que remonta ao l1erço do mundo, e
liga- 'e á todos os acontecimento da humanidade, com o
'eus dogmas, que respirão uma metaphisica sublime, com
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a :ma moral, que reune toda::; as qualidades autoridade e
indulgencia, e finalmente com Oti seu g'1'ande monu­
mentos de de o Gene i' até o Discurso sobre a Historia
Universal.

A sociedade contemporal1ea nilo se pódé CODyerter ás ma­
ximas tbeo 'fatica .: a.' condições íitaes de sua existencia
Tepellem o apostolado da immobilidade e da intoleraIlcia
cujas aspirações auachronica Dão podem incutir receio
algum no meio dos brilhant.es tl'iumpho da democracia.

A liberdade do pensamento na im})ren a, na tribuna,
no ensino no mai' completo desenvolYimento :l.e todos os
seus modoti de ser, é a sublime aspiração de 1rogl'esso, que
se identifica com todos O' elementos da ociedade mo­
derna. Ao clarão immeuso da ci vilisação é impossiyel o
monopolio clerical; são impo 'siveis as aspira.ões ela theo­
cracia e do jesuitismo.



FACULO. OES Ttl[OLOGICAS.

No Relatorio por mIm apresentado á ssembléa Geral
em 186-, na luctlidade de 1ini tI'O do Negocio do Im­
l)erio, dis e sobre e, te assumpto o 'eg'uinte:

, A neces idade de Faculdade de Theologia, para dar
ao Clero a instrucção, que o deve eleYaI' á altura de na
nobre mis ão, já foi reconhecida por vós, quando pela Lei
n. 781 ele 10 de Setembro de 1854 alltori astes o Goyerno
á e tabelece-las em dou,' elo actuaes Seminal'io Epi copaes.

DeMejaudo corre pouder á, 'lO a espectati,a, e compar­
tilhando a convicção, que '10' in pirou a Lei citada en­
cal'l'eguei a ecção do Negocio do Imperio do C011 elho
de E tado de con nltar ::>ohre as importanteMque tõe , que
e pr udem ao estabelecimento deS! a ilJ..:tituiç~to, e formu­

lar sobre a. hase mais acertadas o E tatuto., que a de­
,em r gel' .

. Este trabalho já está concluido, e com um auxilio tão
eificaz espero ,ati:fazer brevemeute o vosso desideratulll.

Devo pOl'êm declal'ar-vo , que a quantia votada talvez
não ch gue para o estabelecimento de uma ó Faculdade.
Espero, que autorisei a de, peza nece saria para a execu­
Ção de um projecto, que tanto iuteres a ao progresso do
paiz. I

Re'Puto de indecliuayel nece 'siclade a creação ele, ao m ­
nos, uma Faculclar1e de Theologia e Direito Canonico. O
Clero Brasileiro não tem no paiz uma eschola de instruc­
Ção superior, necessaria para o feliz desempenho de sua
alta missão. A creação de novas dioceses é uma necessi-
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dade, que reclama amai' eria attenção do alto poderes
do E"tn.do; e o Goremo encontra muitas YCZ erios em-
baraço" na escolha do' Prelado', m todo podem ir a
e 'trangeiro cm busca da i n trucçlio; e e" a lependellcia,
em que fica o Goyerno é muita yeze: motiro de diflicul-'
aaele .

Com'em que o' futuros Prelados do paiz fação aqui a
sua carreira litteraria e religio a, e onqui tem o re peito
e yeuera)io do fieis por uma dda conhecida de ,irtude
e zelo chri tão,

O on elheiro de E. tado, que foi nomeado relator da
ecção no trabalho. le qne a enrulTeg'uei, communicou-me

que tinha concluido, que transmittia ao,' ,eus coHega o
.'eu lmrecer, do qual não cheg'uei "i. ter conhecimento ano
tes ele retiral'-me rIo 1i11isterio. E de e peral', que e' e
trabalho não fiqne sepnliado na pasta da ecretaria,

A instituição de uma Faculdade de Theolog'ia e Direito
Canonico hg'ão-se que'tõe, muito importante' já em rela­
ÇãO á. sua organÍl:;ação, já em rela.ão á competencia de
sua direcção, que.tão sempre lehatida das l'ela.oe en­
tre o poder rIa Igreja e o do E,tado tem a mai intima
relação com e:sa iustitniJLo.

Os alto. e :agral1oJ:i interes.'e, da lOTeja e 'leo'itima
nece sidad uo ensino religioso. igem na organisação da'
Faculdaue' '1'] eologica. a pl'eponderuncia do poder espiri­
tual, que é o depositario da' yenlades do 'hl'istianismo e
o directol' da cou 'ciencia'. Ó o ]ero póc1e ,er respon a­
\'el pela orthodoxia da' doutl'ina~ 'U inada, : e por tauto
;), elle compete a direcção do: e, tabele imento, do en, iuo
religioso.

Não pretendo offerecer á COll i<1 ração publica um plaoo
de org-ani ação para a' Facnldad,~ ue Theologia: pare­
ce-me mais conveniente esp61'ar o trahalllO do. Goverllo­
Eutretanto direi, que em minha opiniãO a direcção der
pertencer ao Bispo da Diocese, onde for estabelecida a
Faculdade; e por eUe devem ser feitas as primeiras DO-
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meações de leute'; os quaes poc1eráõ ser depois substi­
tuidos por -via de concursos. a França a nomeação foi
do Go-verno, sob pI'oposta do Bispo, em virtude do Decreto
de 17 de Mar.o de 1808· e esta fa uldade (le nomear sob
pl'OpO ta do Bi po prorogada p~la Ord. de 2 de AO'osto
d 1838.

E' i to, o que me parece mais cOJ1Yeniente no actual
regimen de concordata ou del)endencia; em quanto. e não
p6de fixar definitiyamente no regimen de separação e ín­
depéndencia reciproca as condições de organisação para
es es estabelecimentos de instrucção religiosa sl1]1erior. Li­
bertado, como deve ser, o en iu'o l'eligioso de toda a ill­
tervenção do Estado, devem fica.r ,ob a xclusila direcção
tla autoridade ecclesia..tica o. respectiyos estabelecimentos.

Nunca porAm o Estado deye manier e~W:l exc1usira in­
t.erveução da autoridade ecele. ia 1iea no eu iuo r ligioso
com pr juizo da liberdade do en. ino. A IOTeja não tem
o direito de uigir do Estado 1H'oiecção alguma coutra fi

liberdade do en. iuo; pelo conÍl'ario, o E tado deye pro­
tecção á todo. no 1)leoo gozo da liberdade d en ino eou­
tra a" invasões da autoridade ecc1esiastica..

'e é odio~a a iute1'\' nção do E tado no ]) ino reli­
g'io'o com prejuizo da indepenc1eneia e 1iberdad da IgTeja, .
tambem é odio:a a intervenção do E. tado em fayor da
autoric1ac1e e ele ia tica com preju,izo da lib rdade elo ensino.

E' ob o r g'imen da lil)erdade de cooscieucia e elos
culto., que se podem re.olver toda fi' cliffi.cultlades, que
na. em da relaçõe entre a IgTejn. e o Estado. O E tado
não tem o dir ito de affi.l'mal' pelo en. iuo uma ,erdade
religiosa' é a Igreja que o tem: ma tmnb m o E tado
não têm o direito e muito menos a obrigação c1 coustral)O'er
o homem á conformar-se com a a:ffirmação da Igreja.

Se a minima intervencã.o do Estado é uma ma. ima da
civilisação moderna, que· deve ter applicaçrLO no ensino
leigo, a nenhuma intervenção no ensino relig'io o não
p6de mais ser contestada.





SEMINARIOS.

No meu Relatorio, apre entado á Assembléa Geral em
1865, dis e o seg'uinte sobre e a instituiçãO do eu ino re­
ligio o:

'O eminarios são objecto da maior :;ollicitude e do
mai serios cuidados do GOíerno Imperial: á organisação
e direcção de tes e tabeleciruentos de instrucção religiosa
ligão-se os mai importantes e agTados interesses da so­
ciedade .

. A ueces idade de melhorar a condição do CleIO, o­
bre a qual não ha, nem póde haver opinÜlO divergente,
depende e sencia1mente da refol'ma dos eminarios.

ão porAm tão importantes e complexa a que. toes,
que sobre este delicado assumpto 'e tem agitado, tão sa­
grado intere se se achão n elle em'olvido~, que nada se
deve emprehender sem um estudo muito reflectido.

o meio das grave preoccupações, g'erada pelos acon­
tecimentos que têm abalado o paiz, del)ois que tenho a
houra de entar-me no Con e110s da Corôa, não me foi
possivel occl1par-me ao mesmo tempo de tantos objectos e
tão importante~. Po o porêm garantir-vo ,que ligo o maior
intere se, e nutro o' melhores e mai sinceros de ejos de
dotar o puiz com e e grauele melhoramento.

" Accre cem ás onsiderações já. expeudida as eli:fficul­
elades financeiras da situação, ql1e reelamão do Governo
Imperial amai :;el'Ía attenção.

,. Por mai constantes que ejão as preoccupaçõe do
Governo Imperial sol)1'e certos melhoramento;:;, de que o
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paiz preci a, é forçoso confes.ar que o estado financeiro,
agoTavado pela circum tancias extraordinarias da actua­
lidade oppõe grandes embaraço aos melhores de ejo.. '

Jo Relatorio do Ministerio da Justiça em 1856 dizia o
illustrado :Mini tro: " Entendo, e pela terceira yez vos
digo, que o maior beneficio, que podeis fazer ás gerações
futura é' a educação do Clero; ma e ta não é po. iv 1
senão por meio de Seminal'ios; e e tes 11[0 con eO'uiráõ
seu fin senão com o internato o mais rio-oro o, para o
qual a principal condição seja a mais tenra idade. em
e te internato, . em este muro de bronze que separa o
Clero actual do Clero futuro, a reg'eneraç[o será uma idéa
vã, a Yocação do Sacerdocio continuará a er uma h}'­
pocrisia, um calculo, um meio de viua.

"Desta reflexões re ulta a nece~ idade da creação uos
pequeno. Seminarios, como principal habilitação para o
Sacerdocio. "

Jão e póde contestar a verdade, que encerrão e' a:
palavras do Governo, e da qua1 ainda nenhum resultado
pratico colheu o paiz no fim de dez anno .

A educação do clero n[o é que t[O inferior á n nhuma
das alta que tões, que e prendem à in trucção publica.
O E tado nenhuma vantagem p6cle tirar do i:lolamento e
do enfraquecimento moral do clero.

Consideranuo a situação do clero, dizia Gui.ot na Ca­
mara dos Pares na sessão de 1844: c. Como 'e recrutava,

. e educava antigamellte o clero ~ Recrutava-se em toda.
as 'lasse da sociedade, tanto nas mai ele ada como nas
mais humildes. Educava- e no meio de toda a cla,8's
da sociedade, em commum com ella:, debaixo do mesmo
tecto, respirando o mesmo ar, nutrindo-se com o mesmo leite.
Recebia uma educação tão forte mai forte me. mo que a
dos leigos.

" Era as. im que se recrutal'a e se euucava antiga­
ment o clero. Como ene e recruta e se educa hoj 1

c. Recruta-se excluo hramente 11a lasse mais ob::;cnras da



sociedade: educa-se desde o começo até o fim de sua car­
reira -eparado, isolado longe de todo o contacto com o
paiz. Elle nrLO ou a, não crê que po ::>a aceitar para ua
pl'opria euucação a o'arantias, a condiçoes, e as provas
de capa idade, exigidas para a educação commum dos
1ei

o
·0 ...

Tudo que pouder concorrer para fazer cessar e e i ola­
mento é na opinião de e eminente homem de estado con­
forme á boa politica c im como ao melhoramento moral e
religio o da sociedade.

" Ha por'm n cessielade dizia elle que se deve reco­
nhecer e oifrer ainda em re ignação: é neces~ario tole­
rar no pre ente a uas exio'encia, lutando ontra ellas
no fu lIro, e trabalhando para 'anal' o males que ella pro­
duzem. A exi. tencia do pequeno::> eminario- desse recru­
tameuto um pouco fa ticio e solitario do clero, é indispen­
savel: é uma nece idade do tempo. Eu reconheço, que
as escholas leigas não podem formar naturalmente e por
'i mesmas um recrutamento su:ffi.ciente á IgTeja. Reconheço
que aiuda mesmo que e' a. e chola fornece-sem á Igreja
um grande numero de indiYiduos, elles não seriãO prepa­
rados para a ua mi' rLO e pecial. Jão é verdade, embora
se tenha dito muitas yezes que a e 'chola leigas ejãO
e 'chola de immoralidade. e ne te ultimas trinta annos
as ela e ,uperior~ media:> têm ganho muito em mora­
lidade, como eu estou conyencido, e ellas se têm desen­
volvido e mOl'alisado é i to devido em gTande parte á edu­
cação da Univer'idad . Ma concordo, que ellas não são
escholas para a Ig'l'eja, que não preparãO su:ffi.cientemente
para a mi ao religio a, e que a Igreja não póde se fiar
n'ellas nem quanto ao numero, nem quanto á preparaçãO
elos seus alumnos.

c. E portanto o pequeno. eminario, não ob tante os
ineouv niente de sua e pecialidade e do seu isolamento, são
uma lleces idade. Reconheço que é impossivel fechar abso­
lutamente a porta da :>ociedade civil ao alumuo', que 'e
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formij,o nos pequeno eminarios mas tendo chegado á
idade, em que e mauife. tão as vocaçõe não entem vo­
cação para a funcçõe eccle. iasti as. E ju to, é moral que
debaixo de certas condições . e lhes abra de novo a porta
da so iedade civil e que elles recuperem o ' u lugar.

" A' excepç~o des~e ca o porêm os peeluenos emina·
rio ~e deTem limitar e crupulo amente á sua mi ão espe­
cial; ó deyem formar padres. ob o reg'imen de uma lei
de liberdade, que permitte á todo mundo fundar estabele·
cimentos privado, cumprindo certas condições que são com­
muns á todo os pequeno eminario e deyem conter ainda
mais em sua mis ão especial e. ugeitarem- e ás medidas
tomada para con!;trang'e-los á i. soo "

Estas palaiTaJ de M. Gui ot . e applicão com mai ,..rasão
ao estado elo nosso clero e á neces idades de sua educa­
ÇãO. O mesmo illustrado lini'tro da Justiça dizia no cio
tado Relatorio de 1856: ' A realisação desta grande re­
forma, que marcará uma epocha di tincta no no so paiz,
depende essencialmente da direcção: a quem deTeremos en­
carrega-la ~ Acharemos entre nós fundadores para e ta ins­
tituição ~ Certo vos não causará estranheza o arbitrio d
confiar essa direcção aos Padres Lazaristas ou da Mis ão
os quaes por sua profis ão nesta materia especial, pelo exem­
plo que têm dado em outros paize', onde e ~e eminario.
existem e prOSpel'ão, são digno desta pl'eferencia. enti "
como eu sinto, que nem uma injuria fazemo ao nosso
clero, quando reconhecemo~ uma verdaele, que temo lliante
dos, olhos, Ha entre nós clerigos, que serião pOl' sua illu­
tração e sanctidade capazes de, ta missão glorio a, ma' e es
alem de não terem os habitos e a pratica e senciaes á es. a
direcção e ensino, são em pequeno numero, e destinados
para outras funcçõe. sag-rada e importantes, impropria, do
estrang-eiro pelas relações politicas. Em toda a IHlrte o eu­
sino e a predica forão sempre accessiveis ao e trano'eiro,
porque o Evang-elho é universal, e a sua diffu ão não deve
~ncontrar limites ou re tricção em todo o orbe.
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"Lede a palarras do illu trado 1etropolita:" Tendo-se
demittido o Reitor do grande eminario, o Conego JO'é
Maria Lima, por causa de molestia e outras rasôes, que á
isso o movêl'ão, cabia-me prover este importante cargo;

núo eria diflicil achar entre os ecclesiasticos mais res­
lJeitaveis de ta Capital, quem o podesse servir; mas estes
achão- e qua i todos occupados em outro emprego, e não
absolutamente iucompati\eis, pelo menos improprios para
aquella as idua vigilan ia e sollicitude que exige a direc­
Ção de um Seminario; além de que a educação clel'ical,
hoje mai que nunca reclamada pela Religião e a socierlade,
é uma da' obra que demandrw habilitações especiaes, que
6 podem ser adquirida por um tirocinio apropriado e pra·

tica do regimen de tae. e. tabelecimentos.
"Ora estas qualidades, certamente mui ral'a.. , achão-se

principalmente DO Padres da Mi· ão, que profe~ ão o ad­
mira~'el in tituto do immortal S. Yicente de Paulo que,
como V. Exc. abe, animado do e pirito, que dictou as
luminosas dispo ições do Sagrado Concilio Tridentino á este
respeito, dedi ou-se e pecialmente á reforma dos Semina­
rios, como o meio maio' podero.o e eflicaz para a regene­
ração do Clero e com tão feliz exito, que ao eminarios
Episcopaes, confiados pelo Bi lJO ao di cipulos e succes­
sores de e grande homem, deveu a França. a gloria de pos­
suir o clero mais illustrado e o mais bem m01'igerado da
Europa.

Muito.. Bi po. da Italia eguírão e. te exemlJlo com igual
ucces o, entre n6, ainda não ha muito, o Yirtuo'o Bi po

de Mariana entregou aos mencionado Padres da Mi são o
regimen do seu eminario, e . e mo. tra mui satLfeito do
fructo' desta ua re olUÇão..

ERta' palana do eximia Prelado, cuja morte foi uma
perda irreparavel para a Igreja Bru.ileira, ~n enão uma
'Verdade, que deve ser tomada na mais alta con. ideração
p lo no ~o clero. A crea.ão de peqlPno. eminarios é de
imperio a necessidade para sahar o nosso clero, e com elle



120 A. INSTRUCçlo PUBLICA

a Religião Catholica: e na ua organisação não s póde
pre. cindir de um regimen eparado e internato ab oluto oh
a immediata e ex lll..;iya autoridade do::> Bi po. 'e e:ta
necessidade era reconhecida e proclamada de um modo tão
solemne pelo o-rande Mini tro Francez, lião póde soffrel'
contestação alguma entre nós cujo leI'o não póde ,er com­
parado ao illu~trado e morigerado clero Fraucez. "Persi'­
tu' no antig'o u o de começar a educação do. alumnos do
Sanctuario no grandp.. eminario d pois de haverem termi­
nado eus estudos preparatol'io' no Lycêo e Co11eo'io, é
no estado actual da cou as o me mo que querer abafar em
germen a maior parte da vocaçõ(\s e sacrifi 'ar o futuro
de no sa Igreja..

Pretendendo o goremo uuiformisar o estudos d~ cadei­
ra dos SeminaJ'ios Epi copaes, que 'ao subsidiado pelo
Estado, expedio pelo Ministerio (lo Imperio o Decreto n.
3,073 de 22 de Abril de 1863. ontra a di posiçõe deste
Decreto reclamárão quasi todos o Prelados do paiz; e os
moti vos de . uas rec1amaçõe se achão de em 01 ,idos na iu­
tere sante :1[em01'ict a:p1'esenlada c{, ., jlI. o Irnpc1'ad01' pelo
illustrado Bispo tio Para. E depois ela importante di cus-
ão, que. e travou entre o GO"\"8r110 e o Bi pos, a que tão

11ão recebeu ainda uma SOlUÇão tiefinitiva, visto como os
Bispos continuão á protestar, entendendo Cjue o Decreto
ferio os direito sagrado. do Epi.5copado e a independencia
e liberdade da Igreja.

Estes deploravei cOllfiicto são con"equencia inevitaveis
do actual regimen de dependencia, em que . e mantém as
relações da Igreja e do Ktado, e no qual são fl'equentes
as inTa 5e: do padroado na esphera da autoridade ec le­
siastica.

Em minha' ovinião são ju ta' as reclamações uo Epis­
copado Brasileiro; e o Decreto do GoverDo nãO se funda
nos principios, que devem reg'ular as relações entre os dous
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poderes. Como já disse, se as circumstancias do paiz exi.
gem qne o Estado concorra para o ensino religioso, deve
faze-lo á titulo de subvenção, sem ingerir-se de fórma al­
guma na direcção do mesmo ensino.

O intuito do Decreto é uniformisar os estudos nas ca­
deiras subsidiadas pelo Estado; mas designando o Governo
as cadeiras, que são subsidiadas, sem preceder ao menos
uma informação dos Bispos sobre a necessidade denas, in­
gere-se no ensino; porque não compete ao Estado conhe­
cer e determinar a necessidade das materias, que devem
constituir o ensino dos Seminaria. e o auxilio do .estado
não póde abranger todas as cadeiras, qua devem formar o
curso de estudo dos Seminarios, convem ficar ao criteria íl­
lustrado dos Bispos a escolha das cadeiras, á que se deve
fazer a applicação da quantia, que é concedida: entre­
tanto o Decreto, designando as cadeiras que devem ter os
Seminarios, subsidiadas pelo Estado, accrescenta: F'ica en­
tendido, qt~e alem destas cadci1'as os Bispos pode1'áõ C1'ea9' as
qtte J'ulga1'em convenientes sendo subsidiadas pelas 9'endas da
mit?'a. .

E' uma concessão, que o Goyerno fClZ ao Episcopado ~

E' se o pen amento do Decreto é prestar homenagem ao
direito dos Bi pos, em que ~e fUl1da essa designação pot
autoridade propria de cadeiras subsidiadas ~ NãO contesto
a cOl1veniencia e a necessidade da caueiras designadas;
mas contesto o direito de fazer a designaçãO; e entendo,
que ene não póde ser sustentado em presença dos prin­
cipio, que regem as relações de reciproca independellcia
entre o Estado e a Igreja.

O Decreto concedendo aos Bi po a nomeação dos pro­
fe sores, regula o modo, por que ena se deve effec uar ;
e sugeita á approvação do Governo as regras, que elles
entende1'e1n nu:bis accontmodaclas pa?'a o CO?1C'U?'SO, afim de qtW
d vista ela 1wopostas seja ?'eg1üado este obJ'ecto de 'Um modo
Q,/.?1i(O?'me em todos os Sem..i·na?'ios. E uetermina, que serão
observadas a. instrucções contidas no Al't. 3. 0

, em quanto

5W
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não fôr publicado pelo Governo o Regulamento para o con­
curso. Parece-me, que o me mo póde fazer o Governo em
relação ás nos as Faculdades de Direito e de Medicina; e
que não se pMe conte tar, que isto con titue uma inter­
venção muito directa no regimen dos 8eminarios.

As conveniencias do serviço publico exigem, que o Go­
verno oiça os chefes da repal'tiçõe subordinada obre a
regTas, que de,em reg'ular as suas funcçoes e peciae j e
por consequencia e~sa propo ta dos Bi pos, sug'eitando a
appl'ovação do Governo as regras do oncurso, colloca o

emiriario' na me. ma po iÇão de dependencia e subordi­
naçã.o, que qualquer estabelecimento do serviço do Estado.

A disposiçãO do. Art. 8.°, que deixa salva pal~ o Go­
verno a faculdade de declarar aos Bispos não sm' come­
niente a continuação de qualquer professor no magisterio
do 8eminario, é em minha opiniãO insustentavel. Tanto
arbitrio não deve ter o Governo, ainda me mo no' e tabe­
lecimentos do ensino leig·o. Qualquer que eja o motivo
dessa declcl/J'Q,ção, sendo ella s' 'uida da su pensão do bo­
norario, e de novo concurso para. a re pectiva cadeira, como
determina o Art. 9.°, o que equivale á uma verdadeira de­
mi ão, constitue uma intervenção directa e immediata do
Governo, no que é de exclu iya competencia do poclel' da
Igreja.

Outras di 'posições do Decreto têm por fim regular a effec­
tividade do subsidio, ou a percepção do honorario a ig'­
nado á cada uma das cadeira. O que porêm torna bem
pateute o pensamento, que inspirou esse acto do Go"Verno l

é a d.isposiçãO elo Art. 16: As dislJosições cleste Dec'l'elo não
comp7'ehendem (LS w(lei7'as rlctquelles Scminarios, que as 'T/'W?l­

tem com seus pctl?'inwnios P1'olJ?'ios, O'l.t q'l.te lJ(L?'a allas ?'ccc­
bcm auxilios das ihscmbléas P1'ovill1ciaes. O Estado tem o
direito de saber, como se gasta o seu dinheiro: é o argu­
mento em que se basefLo os sustentadores da doutrina cou-
ag-rada no Decreto. Quando mesmo se possa applicar e te

arg'umento á questãO su:citada, o Decreto excede os limi·
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te~ da in pecção neces 'aria para. aber como se gasta o seu
dillheir .

eria muito mais conveniente, que o E tado não sub­
Y lleiona . e o en illO r ligioso; mas se as necessidade da
religião o proprio interes e do Estado exigem e sa ub­
-renção, lle-re ella ser prestada em condições muito meno
onerosa, do que aquella com que o E tado subvenciona
o e11Bino leigo vurticular. O Decreto impõe á Igreja con­
diçõe 011erO is imas j u urpa a' . ua legitima attribuiçüe~',

illgerindo- e no regimen do en ino relia'io o. • e ao Estado
compet o direito de exercer in pecção obre o en ino re­
lil.\·io:o, l)ara saber como ::;e gastou o eu dinheiro, o que
. ómeute concedo corno urna consequencia da subvenção, esta
in pecÇ"'do e de,e limitar aos meios nece sario para saber,
e eom eifeito tem a neces aria applicação a quantia con­

cedida; ma o que o Decreto cOll~agra é urna mmrpação
dos direito. da Igreja; é a sua humilhação em troco de
um auxilio que aliás ó pMe ser justificado pelo prol1l'io
interes e do E tado.

Com o me mo arg'umento' empregados para :sustentar
c 'a intervenção do E 'tado no eu ,i11o relig'ioso, á pretexto
d in.pecção, u tent.a\'a- e a fatal intenençúo da Ig"l'eja
no eu ino civil. Retire o E tado a ua ub"enção; ma'
não humilhe o Epi COI ado om urna desconfiança, que hu­
milharia o proprio agente' do voder temporal.

Parece-me que teve rasão o illu irado Bi 'po do Pará
quando affirmou na Jlelllo?'ia citada que o Decreto offende
a dignidade e o direito' do Epi. copado; e fere, e humi­
lha o Clero da maneira mais iuju ta na pei> oa dos pro­
fes.o1' do' minario.'· Hav rá. alguma cou'a diz a llIe­
'IIloria, que:;e refh:a mais immediata e tlirecl.alllente ao fim
lJroprio da Igreja, do que o. 'emillarios? Trata-'e com
0ffeito de lJerpetuar o 'acerdocio, de formar á sombra do
Sanctul:lrio ministre> idoneos para a propagação do E\'an­
g'elbo, II nutrir com o puro leite da doutrina e da pie­
dade o::; futuro Apo tolos, que de"em um dia lJela efli·

INSTR. PUD. NO BIIASIL 16
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aCla da palavra e do 'arramento.s faz r cneg'al' as almas
á seu eterno de tino. Tal a nalul'eza o fim ele. ta pia in ­
tituiçãO. 'e i to não é e,'pil'itual, i to não int I'ef:;:;a tl

economia intima da Igreja, e i to não s I'efer uil'ecta­
mentE: ao fim proprio üella, n não . ei mai em verdade
o gn 'e pos a chamar e piTitual. Bem c n11eço, que ;,e
tem inventado um pl'OC S o c0111modo para j n. tificar a' mai.
flagrante' inva oes no dominio da Igreja: consi te em (oS­

pil'itIlCllisul' de tal modo a acção d(:11a, que fique toda con­
finada no dominio do invLi"pl; ma. se ..e deye.·. e con­
. iclel'ar só como e~piritual o qu é invi:ivel e inl ri r, e
como temporal o que ~ exterior e en. i'l'll, ntão ahiria
a lo')' ja toda sob o dominio t mlJoral, porqu a I Teja P­

uma sociedade e..: encialmente 'ei 'ivel: O;" • 'arramentO:-i o
. a rificio, toJo:> os actos do culto externo, o en. ino apo­
tolico, o goyerno das con eiencias, tudo i._.:o fôra tempo­
ral, porque tudo i~ o tem um lado, lJor O11(le toca ao ma­
terial e ao . el1 i\'el: E. ta mou ·truo a theol'ia não, upp rta
allalyse. EUa daria como re-'ultado a ab 'orpção compl ta do
elemento e piritualllo elemento temporal da IgTeja 110 Es­
tado, do 8acE:rdocio no Imperio, e. oh o pl'et xlo de :('pal'al'
o poder espil'i tuaI do temporal ann ul1aria ele -trniria C011l­

pletamell te aquelle."
Sustentanuo o Deu acto dizia o Go\'erno, qne-o priu­

cipe de\'e ter, e tem com effeito obre a' e chola' ccc1e­
Rin~ ticas, de 'finadas á perpetuar o acerdocio, a inilpe('~ilo

e a Yigilancia nece. ::õarias lJara a egmar a ordem publica,
para impedir a transgressão das lei .. , manter o c1ir<"ito: e
a Lonra. da .'oberania, e executar por si mesmo a reforma
dos abuso:, que intel'essão a ordem civil; (111e elle deve
me 'mo em qualidade de BisJlo do e:1.'Itl'io?' p1'O'rocar a re­
forma do ahu. os na ordem eRpiritual e pre. tal' o apoio do
braço secular para o malltenimento das reg'l'as canouicas.
E em conseqllellcia daquella in. P!3CÇão e vigilancia illhe­
rente á .'oberania do poder e á dignidade elo Epi. copado
exterior, é que o Decreto deixou salva para o GOY<"rno :lo
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dechtração de não r conveniente a continnação de qual-
quer pl'ofes~or no magi teria.

A hi5tol'ia l1a' relações entre o E.~tado a Igreja explica
e 'sa tendencia <1os doua podere para a ah50rpção reciproca
de sua' attribuiço .: excluo ivas e indepen<1entes; e na ins­
tituição <10 padroado e direito cina. saC1'a cIo' imperantes
,e ba 'êa a politica, que inspirou o Decreto.

Lig'ada a Igreja á in tabilidade dos interesse" temporaes
á' vicissitudes do poder l)olitico, ~acrifi.cou a pl'opria dig'­

nidade in<1ependencia pela protecção do braço ecalar,
quando nãO ingerio- e ~oberat1amente em toda' a' conten­
da' do' rei' e nas luta eu ang'uentadas do goyel'l1os tem­
porae, :Ma~ e tes precedente hi ,torico' o l1ireito' clue
exercêl'iío o::; l'ei~ e .oberanos temporae em virtnde ue con­
ce',;õ 'e oncorclata, sempre ine:fficaze. para manter a es­
treita alliança perfeita intelligencia entre o dous po<1e­
res, que::;ó . e póde con 'eguir pela separação e in<1epenclencia
reciproca, não de,-em mai er inyocado hoje, em presença
do movimento da idéa' e do~ acontecimentos, que agiíão
o mundo moral, e pertUl'ÕãO o repouso da con ciencias.

Quando a ~eparação do Estado e l1a IgTeja e a mai com­
pleta in<1ependeocia ao:> dou poderes con. titue a mais ele­
,aela <. pira.ão da civilisação e do seculo, elepoi que todo"
O' e pidto. refl.ectülo~ convcncêrão-se pelas liçõe da hi to­
da e experiencia dos facto aa ille:fficacia do y~ tema de
con'Po.','ões coucordata' para manter e . a estreita alliança
e perfeita, intel1i,o'encia, de que depende a paz do mundo,
ha 'eal' uma eloutl'ina obre os direitos annexado' ao titulo
de Boi po (lo e,rlel'iol', com que e adornou Cou -·ta tino, e
depoi elelle o:; outro oberano temporae. pela' nece 'i­
dade.' da epocha é em minha opiuiãO um verdadeiro ana­
chl'onismo.

E' no' grande principio~ do direito publico univeral,
que eleve assentar a verdadeira dou trina. A inele})endellcÍa
l'ePipl'oC'a uo E -tado e ela Igreja é uma verdade eterna; e
::;e as conuições, em que aiuda e acha a humanidade no
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carui nho para o. u, alto.' aestino~, exigem e ;'a protec­
çã.O elo bra~,o :-;eculm' ao pod r da Igreja deve ena ser pres­
tada . em quehra de nem nma de ,lia l)l'erogativas ma­
g·e. tatica.. "-fio. ndo pos;;i,el a pl'ot CÇão elo braço secular
nes a~ condiçõe de re. peito á mage.-tade da IO'reja, venha
o reinado do. l)l'incipio.~ da ,erelad . A liberdade de con­
..ciencia, a liberdade ele toclo o' cultos, a ab tenção com­
pleta do Estal10 nos negocio re1igio os, seja.a base, fi

que 'e firn1P a harmonia e perfeita intelügen ia do dou.
poderes, o r pouso ela. consci ncia. e a paz do mundo.

Ha ,erdacle. que ell:', m ..er muitas "Veze empre re-
petida-: em toda. a, . itna.õe da hnmanidad em toda.
as condições de pl'oo'res o e de envolvimento, m que :e
pód achar a .ocicdacle no caminho da perfectibilidade lm­
mana, é a liberdade a unica OluÇão perfeita c10s seu:>
gra,es problemas. A lil)erdade de peno ar pela cren.:1 e
pelo eu. ino pela pala,ra e pela iml)l'en a, em todo: o'
meio. ele publicidade em todo o. vehiculo do peu::ia­
menta, qne a fecundidade do e pirito humano tem de.co­
herto no meio elos prodigio. da ~ivili ação, é a grande idéa
elo . eculo, em que e devem ha. ear toelas c pl'omes.:as e
aspirações do futUl'o.

obre a g'amutia de;;te inauf ri\' 1 direito do homem P

do cidadão deyem a Igreja e o E tado firmal' '1. harmonia
de sua relações, como sociedades lines e illdependente:,.
e e~sa e;-treita alliança e perf ita iotellig'encia nece~saria

para o repou'o das consciellcia' 1)1'0. peridad das naçõe.
e paz da humanidade.

E' isto, o qne constitue a g'l'ancle a piração elo spil'ito
moderno, a luz da civilisação do seculo.- E' isto, o que
diz a a.ugusta e.'>tupidez dos principio, na plll'a.e ctllg"Ul"ta

do augusto proscl'ipto ele Jersey.-
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o en ino profi' ional, é forço o confes..ar, póde-:e dizer
lJua i desconhecido entre nós. Em nenhum paiz do mundo
tah-ez a o iedade perde maior quantidade de força' hu­
mana por causa do a11andono das 'i'oéa.õe' e da e colba
forçada de profi 'õe sem a uece saria. aptielõe, natl.lraes.

A industria, que constitue a principal fonte da renda
do Estado, a agricultura, atIre, alem de outra:' cau:a , os
effeito. da rotiua e da ignoraucia, que lhe entorpecem
o de euyohimento.

Dua' condições lIo neces. aI'ias para uma conT niellte 01'­

o·ani·ação do en~ino profis ional de modo ti 'atisfazer o
seu "'rand de ideratum: uma in trnrção primaria reg'u­
larmente deSel1\"ohida e 'uma iustrucçfLO media, que eles­
en,olvendo as faculdade do e'pirito, 'prepara e facilita a
escolha da, profi 'ões pelo de'enyolvimeuto da aptidões;
e 'obre um va 'to . y tema de eu 'iuo geral e pratico ha­
bilita a' int llio'eu ias para dedicarem-o e (\, e peeialidade'
elo commercio, da il1dtr'tl'ia e la agricultura, egundo a
!lece ·idade..

A ilL tru Çã.o primaria é eyidenternente a base: 'obre (lue
·-C funda o en ino profissional; llortanto conyem dar-lhe
o mais amplo deseuvolvimellto pela multiplieação do' e",­
tabclecimellto do E tado e liberdade do ell>:iuo privado.
Não é menos necessaria a in 't.ituicão de estabelecimentos
ele en, ino medio, onde não se heb~ . ómente a in trucção
clal ica, mas uma in trucção mai adequada ás nece 8i-
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elades das ociedade' moderna: e re lamada pela indu:::tl'ia
e pelo commercio.

salutar reforma, que e operou no TI ino media da
Inglaterra, Eb rtal1do- 'e do e clusiviamo la "'ico para amol­
dar- e ás condiçõe' da "ida das .pciedad moderna, deve
em grande parte esta grande nação O de, envolvimento de
sua industria e de sua riqueza. E é geral a tendeu 'ia e
aspiração em todo o paize para o de~euYolyimento des:;e
en iuo geral, que prepara a intelligencias para as diffe­
rentes caneira , em que se pMe exer er a actividade so­
cial; que é a verdadeira ba e do en iuo technico e in­
du:trial.

J em todos os moço' sc podem derlicar ao' alto' . tudos
da iu trueção superior; mas preci ão de uma in ·trucção
mais de, em olvida que a elemeutar, para a. differel1te.
carreira, que uão ão as do homem de lettra·. O de ­
el1voldmento do commercio, da agricultura, e da il1(lu tria
exigem conhecimentos, lue, e não bebem no en ino ela '­
,ico, ou no e tudo da-' humanidade.

O progl'amma LIa instrucção, diz Guettier, é um vasto
campo, qne pertence á todos, 110 qual toda as il1telligeu­
cias, todas a.' aptidõe' podem colher o fmeto que de ejE'LO.
O ensino dado até hoje tem 'ido . empre ou completamente
litterario e limitado á profi;::sõe::; chamada liberae', ou
demasiadamente elementar para a maior parte nas outras
carreil'a', mai' aJ)Uudantes que aquella', e (lue e~el'l'ão

em seu seio uma mêv.sa con 'ideraycl da' força' viva' das
naçoe::;. O en:i no profis ional, aqnelle 111e deve suh,tituir
para o povo o en. ino univel' 'itario, que lhe de' e propor­
cional' o U'O certo dos seus dil'eito., e traçar-lhe o :eu
caminho no futuro, nunca foi omprehenclido uelll oro'a­
nisado, como devia.

Não se fez para o eo iuo profi ional, cliz ainda o me 'mo
escl'ipt;or, o que se devia fai::er. E:perou- e que as l' VO·

luçõe' viessem exigir novas promes as, que o futuro di:ffi­
cilmente poderá recusar. Fai::endo·se penetrar em todas as
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ela ,e da sociedade uma in ·trucção pratica seria, em har­
monia com a necessidade. de cada uma dessas cla. es,
fundar-:e-hão as bases de uma org-allisação do trabalho,
qn não e baseará mai em utopia, e sonho", nem se
apoiará no pede. tal das 1'e,oluções. Comprehendendo-se,
que o en, ino profhsioual como uma garautia social, deve
salvar o futuro, e lançaraõ pelo de envohimenio de.. e
nino o primeil'os e teio' de uma nova organi ação, que

hoje di:fficilm nte e poderá e::;tabelecer ,em se quebrarem
a mola da ociedade actual.

O eu ino p1'ofb ional alem de . ua lIlfiuencia immel~ a .0­
l)l'e a morali.'açüo e emancipação da,; massa, deTe ser uma
lH'ce~ idnde publica. Tão 6mente ene fecha a porta das
revoluçõe., dirigindo as id' a.' do po,o para as fonte do
trabalho agTi ola, industrial ou commerciaJ, que é a sua
condição j ma pelo conh cimento' (' pec·iae , que delTa­
ma, tende á augmentar a riqueza do paiz, desellTohendo
a producçãO, e melhorando-a debaixo da dupla relação da
qualidad do preço.

Em um sy tema uniforme de ducação publica é indi ­
p IlRavel uma boa organi ação do ensino profis ioual, cre­
anuo-se eschola' indu triae ,commerciae agricola , li­
g'adas á um programma g 1'nl li u illo popular.

A pl'0l)ag'uçtto dos couhecimentos profi' ionae ~ uma ne-
ce sic1ade da ociedades moderna, onde ioda' ru las es

categorias f;C d vem elevar á altura do proo'!'e o e da
'iYili 'ação, que inces'antemente ..e de eUlohe: ena con ­
titu nece. 'UI'iam üte uma da condições de,~ modmento
o'('uel'o'o e humanitario, rll1e tem por fim a maior om­
ma po, i,el rle bem e tal' para a.. ela es ob1'eil'a., e que.
COIl ,til.ue o ohjccto da. preoccupaçõe dos homens da Rcien-
ht e tIos o'o,"orno::;.

De ele as escholas ele ap'euelizagem, como diz Guetii 1',

até as illstituiçõ('s mais approximac1as elos limite::; extremo
da sciencia se devem prepal'ar a cla e da indu~1ria, já
pela telldencias de uma l)ratica solida e e 'clarecida, já pe-
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los conhecimentos theorico:s nece' ado.': a quem deve 01'­

denar e dirig'il' já finalmente pela levação dos couheci­
mentos cientifico e do . lltimento pratico para dominar
o movimento industrial: esclare e-lo, guia-lo, desenvol­
1'e-lo com conhe imento de cau. a. E o::.íe de:ideratun1 de­
pende e sencialmente de uma organi ação fecumla e pu­
der0sa do ensino profi.sional na qual se utili~em comple­
tamente toda.' a' in::stituiçõe re. pe ti ,a:,:, combinando-.'e
para a autonomia do en:ino • Val'u a propagação das scien­
cias industl'iaes.

E do maior iotere8:e para o gO\' mo para a sociedade
tudo que póde contribuir para dar ao obreiro nm en ino
que elevando a ~ua inte11igenci3. multiplicando os 'eu.
meios de ell"ino, se 1'e,ohe em definitiva por um aug-­
mento de 'alario. A, sim 'e exprimia o director do Cone­
gio municipal Chaptal, em Paris, ou,ido no inquerito o­
bre o ensino profis ional, que ultimament teye lugar sob
a presidencia do Jinistro da Agricultura, Commercio e Obras
Publicas.

Na proposta apl'mieutada ao ImpE'rador ohr e s inque­
rito dizia o Mini tro Rouher; ,. Depois que o' tratado' de
commercio, cOllcluidos entre a Frallça e muitas nações e­
trang'eiras, abrirão um vastu campo de con ul'l'encia, onde
os productos desses paizes vêm competir com o produc­
tos nacionaes, V. Mage 'tade teye de applicar ua atten·
ÇãO para os meio' de manter a indu.. tria franceza no ni·
'vel, a que el1a attingio, de eleTa-la mesmo á cima de_:>e
nivel; e teve de indagar, se o el1 ino profi sional, como .
é applicado na França, em "eu e.-;tado actual, corre poudia
ás novas necessidade da iudu tria.

" Os resultados da ultima exposiçãO universal de 11'362
em Londres fizerão receiar que os povos rivaes da França
se tivessem appl'oximado muito della na producção, em que
e1les tem pl'og'l'edido, das obra de arte e de gosto, na qual lhe
coube (l primeiro lugar até hoje; e que a excedessem em pou­
co tempo, se e1la não realisasse nO\'08 e rapidos progressos.
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. Esta situação, que foi reyelada na informações dadas
it ecção franceza do jury intel'llocional, preoccupou ,iva­
mente á V. Magestade; e na ExposiçãO da Situação do
Imperio o Governo annunciou que procuraria todo o meios
proprio para desenloher no paiz a educação arti tica e
})rofissionaI. '

Foi esse o motivo do inquerito, que ;teve lugar sob a
presidencia do Ministro e por meio da qual chegou a com­
mi 'ão a seg'uintes conclusões:

A primeira necessidade do ensino profLsional, geral­
mente reconhecida e confessada é uma in trucção geral e
pr liminar, destinada á dar ao homem a capacidade de se­
guir 'om yantagem a carreira, á que ~e destina, ou que
abraçou. Cou titue por tanto a instrucçãO primaria a base,
em que e deve fundar uma boa organi ação do en ino
profL ional. A falta de in trucção primaria no~ obreiros,
ainda os mais intelligente, declarárão o chefes de e ta­
bele imen~os industriaes mais eminentes, era um do maio­
re. e mais nocivo obstaculo, que se oppunhão ao desen­
volvimento de ua faculdades e ao progre~ o da industria.

Por um accordo ql1a i unanime, e que só teTe re tricçõe
I al'cia. e e peciae para algun casos, todas as pessoas tão
compet ute que a commis ão OUYio, exigirão, que a acção
do E tado e limitas e á animar pelo eu apoio moral, por
sub\Ten ;ões e recompell a concedida aos que se dedicão,
por concessões 1e lJellSÕeS ou soccorro á alumnos pobres
la101'io:o , e por outro meio~ analogo todos. o~ estabele­
cimento de en ino profi. ional deixando a maior liber­
<Jade possivel aos departamento á commun.as, e á toda
as outras iniciati,as locaes.

Muito xprimírão o TOtO, ele que se não impoze' em á
reali 'ação de telltati,a de e ge11ero os regulamentos ge­
mes, por natureza sempl'e muito absolutos.

A utilidade de curso publico, aberto nos grandé cen­
tros industriaes, ou encerrados, segundo as localidade, em
um circulo modesto de conhecimentos apropriado ás nece -

Il'iSTR. PUD. l'lO JJRASIL 17
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sidade locae' foi assio'nalada por muitas cla~ p S ClU maio
alltol'i 'ada,

Pelo que diz re..peito ao en ino t chnico propriameut
dito, a impol'tancia das in tituições de primeira ordem como
a Eschola central da arte e manufactura de Pari os
in tituto polytechnico.. da Allemanha, as e:;cl101a das pon­
te, e calçadas e da' minas, que admittem alumnos exter­
nos, foi evidentemente demonstrada pela.:; di, 1"a informa­
ções, que fizerão conhecer a ua ol'ganisação intima, \las
divisões technica., . eus progl'amma', e a pro,a que mo.­
trão o, resultados colhidos pelo aluillno do seus estudo',

A notoriedade l)Ul)lica, e a particil)açãO consideravel ao
alumno' da eschola central de Pari no progre~,'o~ d
nos a indu trio. e liO de..envolvimento dos trabalhos lm­
blicos rLO te 'temunllO" muito eYidentes, para que ])0 'o.
restar' duvida sobre a utilidade de semelhante' estabeleci­
mento.'; e o grande de envohimento, qu'e elle t A m tido
Da Allemanha, e. ige que a França não c limite, o, que
hoje pos~ue.

Del)aixo do ponto de ,isto. dos estudos puramente COlll­
merciae , e da instrucção ])articular, qne eUes xi o-em , a
e..chola superior de 'ommercio de ral'is oii'erece um t po
dr. ordem elevada, cuja utilidade 'e tem manife tado pelo
seu' 'uccesso.. , c que pod ria 'enil' de modelo a in. ti­
tuiçõcs allaloga', A c chola e, pecial recentemente fundada
pela CalDa.ra de 'ommel'cio do . 'eua, c lue tem por fim
formar empregados de commercio, é um exemplo, cujo
succes 'o déu ,mimar a multiplicaçao de semelhantes c ­
tabelecimeutos de en -jua.

\ immensa fl'equelicia uOS CUl'~OS public:os de ciencia
al)plicadas a iudustria, pl'ofes 'ado no COJl 'el'vatorio dllS

Artes e O:ffi.cios, e a assiduidade com que eUes são tambem
frequentados por ouvintes de todas as catheg-orias e de
todos os paize " empregado' na indu tl'ia ou no ensino,
demonstl'ãO de uma maneira evidente a utilidade desses
cursos, nos quaes os conhecimentos 'cientificos e technolo-
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gicos :ão expo 'to~ de uma maneint ao lUesmo tempo ri­
goro a e simples na fÓl'ma.

De. tinado á proporcional' ao publico, fIlie o fl'equenta,
o conhecimento de todo o proO'l'es'os, le todas a.r.; desco­
bertas scientifica, que podem intere.·..al' ás artes e á in­
du,tria, e se en-'ino lhl'e :;empre ba eado no. principios da
sciencia e no~ facto da experiencia é por sua natureza o
mai' progl'e si \'0 de todo. aquelle. que se fazem na Ftança.

Reunindo á e so. liçõe publicas numero as e rica col­
lccçõe, na quae e agrupárão os modelo mai.' variado~
do' apparelho de producçãO, elle comprehende não só o
en ioo oral, como tambem o que e adquire pela Ti ta do
ohje tos e pelo ex.ame do joo'o do apparelho.

A sua g'aleTia de xperimentação das machinas e o seus
laboratorio , fazendo pa 'ar pelo cadinho da experi ncia a
invençõe ou os productos no,o~, proporcionão constante­
mente ao publico o conhecimento do progl'e o reae e
ao mesmo tempo eryem pam pre,eni-Io contra os enos.

I emelhallte instituições, da' quae a França offerece o
mai:; completo modelo, existem em menor e cala. mas to­
davia de um modo cOlrideravel em muito e tado, da AI­
lemanha, e prin ipalmente em Berlim, Vienna, Stuttgard,
e na 'ui"a em Zurich. De ejando. e porêm multiplica-la,
seI'ia conveniente re tringi-la. á nece idade' particulares
das iuclustria locae.

Eotre toda:. essas con lu'õe lo inquel'ito francez obre­
sahe a que e refere á intervençfLo do E tado. O iuguerito
pre, ta a mais. olemue homenagem á iniciativa iudiYidual
e ao e pirito de a 'o iação; e lroclama a liberdade do en­
sino como o yerdacleiro principio e a ba e mai solida do
de envolvimento da in trucção profi ional do proOTe . o
da indu 'tria.

ão a iniciativa individual e o podero o e pirito de a­
'ociação, a que deyem as naçõe. mais ricas e podero as

o:; admiravei progre.. ·o de sua industria e o desenvolvi­
mento de ;,ma riqueza, e desgraçadamente tão desmorali-
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sado entre nó', que podem con tituir a base de no sa 0Tan­
deza futura. Proteja oE. tado como lhe cumpre, e..te dou'
modos por que -'e manife ta e de '6nvol" a liberdade humaua,
e nó conqui taremo o lugar, que a Pro\idencia nos des­
tinou no meio dos povo::> americano. e eoSte dono cle­
mentos do progre. o moderno não podem dar-nos ainda to"'
do o bello. resultados, que os outro' paize. têm colhido
e por isto e torna neces~aria uma iuierveução mais di­
recta e immediata do E tado, não se perca de Yi ·ta com
tudo, que é sobre es~e principio, que e deve ha ear todo
o desenvolvimento da industria e da riqueza do paiz.

São as grand s exposições internacionae uma da" maio­
res e elas mai bellas manife tações da ci,ili ação moderna.
E. tabelecendo estreitas relaçõe entre o homen de traba­
lho de todos o paizes, elias offerec m ao' cooperadores
da obra commum do bem estar. oeial a occasião le e ap­
proximarem' e por e se meio eUe, e aprecião, julgão- 'e
e conhecem-se reciprocamente. E como diz um e 'criptor
moderno, revelão-:e a Yida e os costume. illdu~triaes in­
herentes ás g-randes nações do mundo em pl'oyeito de todo".

Ja expo 'iÇão de Londres diz Guettier, a Yisi ta a fi'e­
quencia das fabrica inglezas, a observa;ão do costumes
no ponto de' vi ta ocial, mesmo fóra da acção indu. trial
o e 'ame da' acçõe e dos g'estos de nma nação acti va, la­
boriosa e intellig'ente, como é a Grã Bretanha, a Tista de,; 'e
immen o movimento, que parte do cora.ão da nação para
derramar-se com energ'ia e vontade pela extremidaues dos
membro, e até mesmo o a pecto de uma sociedade, na qual.
o abu o muito exclusivo dos sentimentos materiaes, o ego­
ismo e a sede de inva ão se poderão con tituir um ele­
mento de força e de ..uccesso, tudo isso in. tl'uio O' 110S110S

obreiros, os nossos arti.stas, que sabem com o entllU. ia, ­
mo francez se assimilar, tudo que elles 'l'êm nas propen­
sões de sua natureza e de seus g·osto.·.

O Brasil encetou esse melhoramento, e é de e. perar, <lue
as] futuras exposições habilitem o Imperio á fig'urar sem·



NO BRASIL 135

pre com mai' vautagem nessa g-randes festas da indus­
tria, que são os jogos o]yml)ico. dos povos modernos. Para
isto e faz necessario o desenvolvimento do ensino profis­
"ional.

OBra il é um paiz essencialmente agricola. Se a agri­
cultura não deye cou tituir a unica fonte de riqueza pu­
blica, é todavia a principal, aquelia de que depende o
futuro financeiro do paiz; e portanto a necessidade de
instrucção technica para o::; agricultore deve constituir uma
da mai' erias preoccupaçõe do goyerno, e de todo o
homen", que se interes ão inceramente pela pro peridade
ela nação.

Em pre ença da grande que tões, que agitão o paiz
e elas di:ffi.culdade que urgem á estorvar-lhe os pas o no
caminho do prog-res o, a que. tão do trabalho as 'ume uma
importaneia extraordinaria; ou antes é a que. tão do tra­
balho a luella de que depende e encialmente a ::;oIUÇãO da'
mais grave. di:ffi.culdade, o l1l'ogre..:..o pacifico da nação,
a se" urança do futuro, e o complemento mais abreviado
elo nO.80 alto' de tino'.

E como conseCJuen ia logica e necessaria a importanciã.
do en.ino profi~'ional, sem o qual a agricultura e a iu­
du ·tria lião podem reali 'ar esse admirayei pl'og-reEsos, que
fazem boje a admiração elOI' povo civilisado.

Inglaterra, o Estados-Unido, a Allemanha, a Bel­
O'ica, a França e outro paizes comprehendêrão a impor­
tancia do en i110 profis iona] e o.' multiplos re ultados, de
que é capaz a actÍ\ idade humana, quando dirigida por
uma intelligencia illustrada de conhecimentos profis ionaes
e technicos.

Entre nó não é a rotina o menor embaraço da ag-ricul­
tura: a industria em geral soffre muito a falta da in •
tracção profissional.

A nece idade do ensiuo ag-ricola em todos os eu gráo
merecêrão especial attenção do governo francez nesse in­
querito, a que me referi; e foi na Allemanha e na Suissa,
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que a commis ão encoutrou o melhores e'tabele imento ,
que poclem ervi1' de modelo. Tendo por ponto de par­
tida a e. chola primaria, as IlUmel'O.. as cholas aOTicolas
desses paizes dão ao~ moços, que e dedicão aos cli'-el'.'o'
ramos da agricultura, a instrucção nece aria.

A commissão diz o inquerito m uas condu õe~. niLO

limitou a attenção, que ella applicava á. toda a que~tões

concernentes á in~t1'llcção do.. aprendize" ao que podia in­
tere sal' a sorte do.' maucebo ; e,tendeu as . ua Í1l\e~ti­

gações á educação i ndustrial e commercial das donzella,
para as quaes e deve facilitar o acce o d occupaçõe. e
do. trabalhos, que ão da e pecial aptidão do eu exo.
A~ e cholas de aprendizagem rural de tinadas á in trucção
de rendeiras, estabelecida na AIsacia, os asylo de orphão ,
as escholas de trabalho do departamento do Calvadó', a
fabricas de teci elo da Flandres occidental forão o objecto de
depoimento e informações importantes, que tornarão evi·
dentes as ,antagens de emelhantes organi._açõe .

As escholas, que preparão a~ donzella" para o empre­
gos do commercio e certo' trabalhos profi ·ionae.:s, como a
gra\7ura, os clivel'sos genero.' dc de. cnho e pintnra indu.'­
tl'ial, a co tura, et ., completando ao me.'mo tempo a 'ua
in ·trucção primaria e geral e reuuindo um en ino moral e
religioso, occuparão muito a attenção da commi ão. A e te
re peito ella recebeu informações muito iuteressaute', a
quaes offerecêrão o exemplo de uma organi ação bem di­
rig'ida, que sati:-rrazendo a uma neces idade social se des­
envolve por 'i mesma sem nem um apoio do Estado.

Vi 'itando todos O' estabelecimento. de iu, trucção indus­
trial e profi sioual de Elberfelci, Hanoyel', Brnn wik, Ber­
liu, D1'esde, Praga, Vienna, iUl'emberg, Munich, Zuricll,
Sttutgarcl, e Carlsl'llhe, a comroi ão recolheu a mai pre­
ciosas informações :sobre o regim Jl e situação do eu. ill0,
e apresentou ao Governo não ..ó um relatorio geral de to­
dos o resultado. dos seu estudo', como relatorio parti­
culares sobre cada um elos paize e estabelecimentos, que
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farão visitados. Esta exposiçãO obre a organisação do eu­
sino de tinado ao~ obreiros aos commerciaute , aos chefes
d e 'tabelecimentos iudu triaes, aos engenheiros de di,er­
.'as cathegorias e agricultore , offerece o melhores exem­
plos para imitarmos no melhoramento do nos o en iuo pro­
fis ional. E como é o eu iuo agricola, (Fole de,e constituir
o objecto de 110S a maior ollicitude, acharemo excellen­
te modelo n}1 organisação da e cllOla e peciaes de ag'l'i­
cultura, e na:; e chola. e instituto polytechnicos.

Ka Au tria a Jcaâemias 'l.lpe'l'i07'es das fio?'tstas da
Baixa Au tria e da Hungt'ia, as Esclwlas 1lol'estaes medias
e a Escholas 110?'cstaes in{e1';,o1'es, e os lnsl,;,t~ttos lecltni­
cos nos quae ha uma secção de tinada á iustrucção do que
.e de tinão ás graude~ e:sploraçõe:~ agTicola~; tae, ,ãO os
l'lstitulos l)olyleclmicos de"' ie11a e Praga, a Esc7lOla, technica
de Brüm, a .1cwlemia lechnica de LemberO', o Illslit'll.lo
tecltnico da Cracovia, e outro .

a Bayiera a.s Escholas de ag?'iCHilU?'a Iue onstituem
uma ecção e~pecial das eschola indu triae a Escholu de
Clg'I';'C1Ilt'U?'C~ de urembero', e a EscholcL 'Upe?'iO?' de "Vei­
hen tephan, que tem uma .ecção de, tinada ao en ino su­
perior agTicola nece ario á. g'l'and, pxploraçüe~,

I a Saxouia a EscholcL ?'eIlZ ,ape1'io1' illdll-"t1'ial de Cheu­
nitz, que tem uma ~ec.ão destinada á in trncção agri­
cola.

No Grão-Ducado de Bade as EscllOlas ele ng?'itllU.UIJ'a,
ESc/lOla, ' 'l;etel'i nUl'iu e uma secção da important' ESc/lOla
Jlolytc,;hn'i,ca de Calsrue.

~ 'o reino de \Yurtembero• a Escholrt a(Jl'icola flO1'e lal uo
Hohenbeim e a Escholll veleril1cwin ele tuttgard.

No Ducado de Bl'UU.'wich o Collegi'mn CM'ol'Íll1l'111, cou­
,iderado como o typo mai 1 antigo dos ln titutos technico
com a uas duas secções de economia agricola e florestal.

I O Hanover a BSc/lOla lJo1yledmica, antigamente Bschola.
s~LjJel'i01' 'Í./lclnsl'l'ial, que tem' nma ,ec.âo destinada ii. in ­
truc. ã.o do agricultoro .
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o c.antlio de Zurich na Suis a a Eschola vete'rinm'ia e
a Eschola agricola., reunida á exploração de uma 1)1'0­

priedade.
E ta sollicitude, com que o g'o,erno e povos da Al­

lemanha promovêrão o d senvolvimento da in. trucção te­
chnica da classe dos Hgricnltores, foi imitada na uis a,
e nos outros paizes onde a agricultura con iitue uma
gTande fonte de riqueza }mbli.ca. E o inquerito re,ela o
cuidado e attenção, com que () Governo' da França consi­
dera es e importanti simo ramo da actividade social.

O Brasil não pMe desenvolver o seu gTande elemen­
tos de prosperidade e grandeza ,em a propagação do en­
sino technico da agricultUl'a em ,em; diveI" o~ gráo : é
uma condição indispensavel , para que po amos colher
todos os fructos. da natur za.

Não podemos possuir ainda o. grandes Instituto' e Es­
cholas polytechnicas da Allemanha; nem w circum tan­
cias de nossa industria ainda os exigem. Mas a ag'l'icul­
cultura deve ser objecto de uma ollicitude e pecial da
parte dos podere~ }mblicos e de todos o homens, que
podem concorrer para o seu melhoramento: não é ómente
o credito rural, que nos deve preoccupar; a instrucção
teclmica é indi. pen 'avel.

A creação de Iustituto agricola com todos os elemento
de instrucçãotheorica e pratica, e peql1ellOS internatos
com o caracter de asylos rurae , oude os alllmnos ou
aprendizes recebão tambem a nece",saria instrucção prima­
ria e religio ã, deve produzir os mai uteis e proficuos
resultado. E o estabelecimento desta' escholas ou a ylos
ruraes poderia talvez offerecer um elemento para a ,olu­
Ção da ardua e e:::lcabro a que tão da emancipaçãO, l}ue
agita o paiz e preoccupa todo o espirito.

Promova-se a org'anisação do credito rural e o ensiuo
technico, theorico e pratico, da agricultura, que con 'e­
guiremos aug'mentar a riqueza, e superar as diffi.culdade::;
que nos Cel'cão. O capital por si só, sem a necessaria ins-
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trucção para eu emprego, não é bastante para este desi­
deratum.

ão muito pouco os estabelecimentos de sa genero qne
possnimo , e e te mesmos não têm daJo os fructos, que
e e peraYão.

hIPEnlAL lN. TlT TO FL MINENSE DE AGRICULTURA.- obre
e te ln tituto contém o Relatorio do Ministro da Agricultura,
de. te anuo, as seguintes informações: "I ão obstante a
pequena renda, de que dispõe, e que lhe não permitte
ele,ar o numero dos respecti"os trabalhadores, o ln tituto
tem con. eguido reali~ar alg·un. l)eneficios no Jardim Do­
tanico.

" A fazen da normal, creada neste estabelecimento, não
apre. enta ainda os resultados, qne se deveráo esperar, logo
que o Instituto possua mais avultada renda.

" Entretanto, n'elle se têm feito alguns ensaios e expe­
riellcias tendentes a melhorar a cultura de varios generos
de producçãO agricola. Para este fim já possne 76 ma­
chiuas e in trumentos de layoura os mais necessarios.

I o intuito de erem apreciadas as yantagens que re­
sultão do emprego de taes machinas, a directoria re olveu
no anuo pas ado, que em um dia de cada semana e
fação en aio na presença das pes'oa que quizerem co­
nhecer a melhor maneira de .erem empregadas.

. Fizerão- e ,arias plautaç.ões de cannas de assucar de
differ utes variedades em quartei eparado, todo lavra­
do ii. arado e cada um preparado com adubos diyerso .

c. O mesmo praticou- e com a cultura da batata in­
gleza, com a do fumo de Dgebel e de outras procedellcias,
com a do algodãO, com a do arroz de Maruhy além da
de outros gEmeros alimenticios e plantas forrageiras.

" No laboratorio cmmico tem-se feito e contilluã,o-se a
fazer analy e e experiencias sobre diver as qualidades de
terras, adubo, fructos, plantas e raizes.

c Reconhecendo a yantagem que resulta da creação de
Il'isrn. PUB. NO BRASIL 18
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viveiros de planta; o lu tituto já deu começo a este
serviço.

" Outro serviço que recommenda a admiuistra)iO do
Instituto é o fabrico em lIas oflicinas de machinas e
instrumentos Jestinados aos trabalhos agricolas e ao uso
dome tico. Algumas della são de invenção do di.rector
da fazenda normal: outras, embora já conheciJas, ão cons­
truidas de modo a satisfazer as condiçõe:l especiaes do paiz.

"O Instituto projecta iniciar outros melhoramentos
importantes, como a creação de animaes dome tico e a
cultura de planta. uteis para serem distribuida, a publi­
cação Jas observaçõe, que forem feita obre adubos em­
preg'ados na cultura de plantas, e finalmente as expo i­
ções periodicas.

" Porém, entre toaos o: seus planos de futuro sobreleva
o da creação de um asylo agricola, destinado a dar a
instrucção e educa)io pratica indispensaTel ao lavrador,
instituiçãO, que na Suissa, donde é oriunda, e nos paizes
que a adoptárão, tem produzido amai felize resultados.

" Bl'eTemente o Instituto procederá. á di. cus. ão das ba­
ses, sobre que deve er CJ'eado o as lo, afim de e pro­
ceder mesmo no corrente anno ii. ua illauO'ura.ão. "

Como se ve, o Imperial ln tituto Fluminen.e de Ag'l'i­
cultura está long'e de ser um verdadeiro estabelecimento
de en ino agricola. Permitta Deus, que este fraco ensaio
do espirita de associação 11l'ogrida, e se des61rrolva até o
resultados naturae. de tão uteis instituiçõe '. Actualmente
ene reeebe do TI; tado a nbvenção de 12:000 :000 annuae, ;
e o :eu capital reali:ado é de 257:3368770.

hrl'ERlAL 1 STITUTO BARIANO DE AORICULTuuA.-Sobre

este Instituto dá o me mo Relataria os seguintes esclarecimen­
tos: 'As ultimas informações que existem na Secretaria
sobre este estabelecimento,· são a que miniJ'tra o Relataria
da Presidencia apresentado á As embléa Leg'islativa da
re pectiva Provinda na sessão do anDO passado.
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a deficiencia de outra , e porque não é de pre u­
mil', que na economia de uma a ociação, que por assim
dizer começa apenas a org'anisar-se tenhão occorrido alte­
rações profundas e sub tanciaes em tão pequeno espaço de
tempo, apre entar-vos-hei um re. umido transumpto da­
quella peça official.

" Realisado o pensamento de fundar na fazenda das
Lage, pertencente ao mo. teiro de . Bento, o e tabele­
cimento rural, que deve servir de eschola pratica e theo­
rica aos lavradore da Pronncia, a directoria deste Ins­
tituto tratou de construir o edificio destinado á eschola
agricola, o qual com tre pavimento occupa o espaço de
200 palmos em quadro.

"Infelizmente esta util instituição, á qual estreitamente
e liO'ão o futnros de tino da lavoura da importante e

rica Provincia da Bahia, não ha ainda conseguido o in­
cremento desejavel. O nnmero de seus membros continúa
a ser de 91 ocios effec.ti'o· e 6 honorarios' e suas sessõe
resentem-se da falta ele assiduidade delle, de orte que
quasi exclusivamente e deve ao zelo e, actividade de sua
direcção as providencia tomadas em prol da economia do
estabelecimento, lJ.ue a pratica vai acon elhando.

c o louvavel intuito de auxiliar o Instituto, a A -
embléa Legislativa da Provincia decretou no S 24 do art.

2 da Lei de 97 de Maio de 1867 o imposto de 5 réis por
arroba no artigos da exportação agricola, para ser appli­
cado á sustentação da eschola de agricultura.

c o primeiro semestre do exercicio pas ado e..te im-
posto rendeu a quantia de 11:567$316, e é de crer, que
durante todo o exercicio eu valor se ele,a se ao dobro.

c E' já um auxilio importante, que junto aos meios
embora mode tos, por ora, de que dispõe o Instituto, er­
virá para fazer face ás primeiras necessiclacles do estabe­
lecimento.

" O Tenente-Coronel Egas Muniz Barreto de Aragão offe­
recen ao Instituto uma collecção de geologia e mineralogia. "
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Pouco ou nem um de envolvimento tem tido es a ins­
tituição, da qual a ag-ricultura na Provincia da Bahia
podia tirar o melhores Íl'uctos; e a falta de a iduidaue
dos socios, que menciona o Relatorio, promette a sua queda.
E' a s6rte de quasi todas as nossas as ociações.

IMPERIAL INSTITUTO DE AGRICULTURA PERNAMJ3UCANO.­

" Jão ha informação sobre este ln tituto do qual nem ao me­
nos falla o Relatorio da Pre. idencia, dig-irido á Assembléa Le­
g-islativa Provincial na sessão do anno pa ado.

"Entretanto as importantes subvenções, que lhe forão
concedidas pelas leis provinciae~ de 30 de Abril a 13 de
Maio de 1864, o collocão em ircum tancia economicas
mais favoraveis uo que qualquer outro pal'a realisar os fin
de sua creação."

São estes os esclarecimento, que dá o Relatorio do
Ministerio da Ag-ricultura sobre o Iml)erial ln tituto de
AgTicultura Pernambucano. Dos documentos ofliciaes da
Provincia, que pude examinar, nada colhi. Parece que o
Instituto, se já não é, será brevemente um estabelecimento
nominal.

IMPERIAL INSTIT TO DE AGRICULTURA ERGIPANO.-Ü Re-
lataria do Ministerio da Ag-ricultura limita- e á transcre­
ver o trecho 00 Relatorio apre~entac1o pela Presidencia á
Assembléa Leg'islativa Provincial: (, ao posso deixar ele
lamentar, que o Instituto Serg-ipano, creado ne ta Pro­
vincia por S. M. o Imperador, incumbido de tão altas
funcções a respeito da ag-ricultura, se tenha por tal modo
olvidado de seus devere, que sua existencia 6 está a~sig·

nalada no decreto de sua cl;eação.
" Nem um passo . e deu nesta Provincia para o de em­

penho de seus Estatutos; nem uma reunião completa houve
apezar das constantes convocaçõe ; nem um melhoramento
para a agricultura por parte de seus membros, todos agri­
cultores, "
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Está no espirito de todos os leitores, o que poderia
dizer o mais desenvolvido commentario á estas palavras.
E' tempo de tratarmos seriamente das cousas serias, e não
fazermos de tudo objecto de ostentação vii, senão um pre­
texto de interesses inconfes aveis e algumas veze de sor­
didas especulações.

I STITUTO DE AGRICULTURA. RIO-GRA. DE TSE.-Este Ins­
tituto segundo o Relatorio citado, está no ~esmó caso do
de Pernambuco.

ESCHOLA PRA.TICA. DE AGRICULTORA..-Sobre e te estabeleci­
mento diz o Relatorio: "Pela clausula 2' § 4 do con­
tracto celebrado com o Governo Imperial em 29 de Ou­
tubro de 1864, obrigou-se a companhia União & Industria
á crear em terra contiguas ás da colonia de D. Pedro II
uma e chola agl'icola, de tinada á propag·ar pratica e
theoricamente, os melhores systemas de lavoura por todos
quantos e queirão apruveitar de te poderoso meio de me­
lhorar a principal indu:5tria do paiz e de corrigir os erros
da rotina.

" Esta eschola, se ainda n'ao é uma realidade, para lá
caminha. Um edificio com toclas as accommodações precisas
ao fim, a que e de~tina, já ,e acha muito adiantado,
e quaudo ficar concluido, estará igualmente prompto, tudo
quanto é necessario, para lJ.ue a eschola comece á func­
cionar.

" E tão já preparadas 40 000 braças quadradas de ter­
reno para as primeiras plantações, e creados viveiros de
plautas, cuja cultura convém en aiar de preferencia. En­
commendárão- e machinas e apparelho aratorio~, que au­
xilião e multiplicão a força do braço humano, e ap·erfei­
Çoão o trahalho.

, A companhia obrigou- e á ministrar na sua eschola
instrucçãO e snstento gratuito á viute orphão da colonia
de D. Pedro II, admittindo brasileiros que estejão nas
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mesmas condicçõe , no ca o de não haver colonos que pre­
fação aquelle numero. Mediante modica contribuiçãO serão
tambem admittido pen~ionistas interno:; e externo . 'J

Devemos fazer votos, para que a companhia cumpra e. ta
obrigação, e proporcione á agricultura tão necessario me­
lhoramento, que teve em vi tas o Governo, do qual tive
a honra de ser orgão, assignando na qualidade de Ministro
da Agricultura interino o contracto com a companhia, e
executando a resolução da A embléa Geral.

ESCHOLA RURAL DA PROVI CIA no PARÁ.-Seg·undo o
Relatorio do Goverllo da Provincia, tinha esta eschola 24
alumnos, que recebem in trucção primaria e agricola. Ião
pude obter uma noticia exacta e completa da organi ação
de te estabelecimento, que não passa ainda de um eusaio
no caminho do ensino profissional da agricultura.

ESCHOLA AGRICOLA DA PROVINCIA DO MARA HÃo.-Con ta
do Relatorio do Presidente ·em 1864, que pouco ou nem
um resultado e tem colhido desta instituiçãO. Tinha a
eschola 14 alumnos: o seu director se havia retirado.

E' desanimador esse quadro do ensino profissional da agri­
cultura no Imperio. As pequenas escholas agricolas, orga­
nisadas sobre bases muito estreitas, não têm pro 'perado ;
e pelo estado actual de decadencia estão ellas ameaçadas
de completa ruina.

Investigar as causas de ta decadencia e applicar-lbes o
remedia conveniente, estabelecer a ylos ruraes, animal' e
proteger effica,zmente toda as tentativas da iniciativa in­
dividual e do espÍl'ito de associação, seria obra digna de
um governo illustrado e patriotico. Sem isto não se póde
salvar a agricultura, e com ella o Imperio dos males que
o ameação,
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Dizia o Relatorio do Ministro do Imperio em 1865: "Não
me parece conveniente a actual organisação deste estabe­
lecimento que não tem correspondido plenamente ao fim
de sua creação. Trato dos estudos nece arios para sua
reforma.

Quanto ao facto que á vista destes algarismos se nota
de se ujeitar á exame tão pequeno numero de aluIDnos,
repetirei o que se disse no ultimo Relataria - que isso
e explica pela circumstancia de er frequentado em gran­

de parte o estabelecimento por pe, oas, que achando-se já
empregadas no commercio, desejão apenas adquirir conhe­
cimento, que lhes aproveitem no exercicio de sua pro­
fig ão, sem a pirarem a possuir titulas.

O Coromi ~ario do Governo no seu Relataria, apre­
sentado este anno ao Ministel'io' do Imperio, exprime-
e a iro: : ão po so deixar de em primeiro lugar in­

~i til' como tenho feito nos annos anteriores, na neces­
. idade de e restabelecerem as cadeiras de Calligraphia
e De enho Linear e de Economia Politica com applicação
ao commercio e á indu tria. . falta de ambas torna-se
cada vez mai ,ensivel, confirmando assim a experiencia,
o que a tal re peito hei ponderado ao Governo Imperial
de de o anno de 1 64.

, Jo estado actual dos conhecimentos humanos será sem­
pre considerada como incompleta a organisação de um Ins­
tituto, que tendo por fim principal habilitar os alumnos
para a vida commercial em sua mais elevada escala, e
para. certos cargos administrativos, não lhes forneça ao
me mo tempo O' meio:::> de aprenderem Economia Politica
e bem assim Calligraphia, tão neces al'ia ou antes indis:
pensa el para a escripturação mercantil, uma das bases mais
importantes do futuro de muitos dos que ali conc1uirem
seus estudos.~'

Jo anno de 1866 matriculárão- no Instituto Commer-
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cial 53 alumnos, dos quaes fizerão exames 2·6: forão ap­
provados em todas as materia 18; repI'ovados em toda
5; reprovados em duas materias 2; em uma 1.

A falta das c~deiras de ca1ligraphia e d economia po·
litic~ no ln titlltO destinado a dar a in trucção nece saria
ao commel'cio superior, em minha opinião p6de er con i·
derada como uma ,erdadeira anomalia. Em todas as es­
cholas de commercio da Allemauha a economia politica faz
parte do programma de ensino, e a calligraphia é con ide­
rada como um preparatorio indi pen avel: 1I0S ln titutos
technicos ella faz parte da se ão preparatoria da e chola
on divisão do commercio.

A Eschola uperior elo commercio de Pari que é um
dos mais importantes estabelecimentos deste genero, contém
ambas as cadeiras, a de calligraphia no primeiro anno, e
a de economia politica no terceiro e ultimo.

Em uma org'anisação methodica de todos os conheci­
mentos, que podem ser uteis ao negociante, não se deye
prescindir da calligraphia, que é materia elementar e da
economia politica, que necessariamente deve fazer parte da
instrucção superior, indispeusayel aos que se dedicão ao
altos negocios commerciaes.

No Relatorio apresentado pelo Director desta Eschola ao
Ministro do Commercio, lê-se o seguinte: " A creação da
Eschola SUl)erior do Commer io ofierecia aos seus funda·
dadores graves di:fficuldadel;; como in -tituição scientifica até
então sem precedente; e lhes apresentava tambem perigo
como operação financeira, porque não s6mente era nece­
sario reunir em um corpo de estudos methodicamente 01'·

ganisado todos os conhecimeutos, que podem ser uteis á
um negociaute, escolher e formar professores, determinar
e classificar os trabalhos; ma. tambem era preciso achar
um publico, uma clientella, e por a sim dizer creal'
alumnos.

" Ainda se não comprebendia bem nes a epocha (a de
sua fuudação cm 1820) não direi a necessidade, mas a uti-
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lidade, a possibilidade de semelhante ensino. O commercio,
dizia-se, não podia ser en inado por causa da multiplici­
dade infinita das especialidades, de que se compõe, e que
6mente a aprendizagem pratica póde proporcionar áquel­

le' que querem conhece-las.
" Esta objecção considerada no seu sentido absoluto tinha,

alguma cou a de e~pecio o: podia seduzir os espiritos ro­
tineiros e previnido",. :Mas não supporta exame; e, se é
verdade, que' depoi de ter estudado todas as sciencias,
de que, e compõe o eu ino da R chola do Commercio, o
estudante tem de pedir á cada ramo de negocio, a que e
dedicar, o conhecimento de suas di:ffi.culdades, de eus em­
baraço , de seu recursos, de ua van tagens, e finalmente
dos seus eO'l'edos, não é menos verdade, que o que tiver
ido preparado pelo estudo, marchará mai depres a e mais

i'eg'uro em eu caminho, e que os recursos que lhe São

proporcionados pela sciencia, lhe asseguraráõ sempre, sal­
va raras excepçõe, uma uperioridade incontestaval.

, egava-se ainda, que nós tivessemos a qualidades in­
dLpen aveis para o negocios, que o nosso espirito fraucez
fosse proprio ás lentas combinações do commercio longin­
quo, que a actividade impaciente do nosso caracter se po­
des e prestar á multipla probabilidades das especulações
de longo prazo, sobre a quaes e ba êa o commercio de
exportação e de importação; esquecia-se, que o nosso es­
pirito nacional, por i to mesmo que é impre 'ionavel e
cheio de mobilidade, pre ta- e maravilhosamente á todas
as modificações, 'que a nossa intelligencia franceza, tão
viva, tão flexivel, tão exten a, contém em g'ermen toda as
aptidões, e a necessidade as desenvolve.

" Os obstaculos não yinhão sómente de algumas preven­
çõe mais ou menos rotineiras, mai ou menos facei' de
vencer; ha,ião outros mais serios na mesma situação das
Cousas. "

A mocidade das classes médias da sociedade, á qual era
sobre tudo destinado o novo estabelecimento, dirig'ia-se para
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as carreira.; chamada' liberae : querião e1' advogados, me­
dicos; ninguem queria ser mercador' e 'a mocidade quasi
inteira considerava como uma e pecie de degradação, como
uma confissão de inferioridade e incapacidade o de tinar­
se á carreira commercial : nãO e queria comprehender que
essa carreira póde merecer estudos serios.

A Escllola foi fundada sobre uma idéa, cuja pratica foi
por muito tempo contestada; e atrave sou em quarenta e
cinco annos tres periodos bem distincto .

PRIMEIRO PERIODO DE 1820 Â 1830.-Epocha de fundaçãO,
de experiencias e erros administrativos, que muita veze:
a fizerão mudar de mãos, e a conduzirão á cata trophe.

SEGU DO PERlODO DE 1830 A 1854.-Salvou-se da ruina;
foi protegida e defendida contra todas as difIiculdade.
contra todos os ataque::; por uma personalidade poderosa,
que lançou sobre eUa um vivo brilho.

Refere-se o Relatorio aos generosos exforços, á admi­
ravel perseverança e dedicação {te Blanqui.

" TERCEIRO PERIODO DE 1854 A 1865.- Eclypse completo
de toda a individualidade diante da propria indivicluali­
dade da Eschola, direcção de alguma fórma impes'oal, mas
intervindo constantemente sob a sancção do conselho de
aperfeiçúamento. •

" Atravez destas tres pha es tão variadas e tão preci as,
por entre o:; obstaculos que nascêrão de cada uma dellas, a
Eschola marchou para o seu fim. EUa completou a sua obra;
espalhou por todas a' partes do mundo, em todas as ela ses
da sociedade, em todo o ramos da administração publica
e privada, do commercit) e dos bancos, numerosos alum­
nos seus.

, E hoje que as idéas, sobre as quaes a Escllola foi fun­
dada, e pelas quaes ena tanto lutou, hoje que as idéaf>,
cuja possibilidade de applicação foi por tanto tempo con­
testada, obtiverão justiça, log'o que o ensino commercial é
aceito como possivel e necessario, e todo o estabelecimento
de instrucção, grande ou pequeno, quer ter o seu ensino
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profissional e as uas classes commerciaes, quaes serão para
a Eschola Superior do Commercio debaixo do ponto de vista
de sua existencia as consequencias desse accordo unll..nime,
de sa multiplicação das tentativas. Qnaesquer que possão
ser, a Eschola está preparada para ellas.

, ão esqueceremos, que a Eschola Superior do Com-
mel'cio tem sempre por missão completar a educação da­
quelles, que querem estar armados para as grandes lutas
commerciaes, abertas ha vinte anDO pelas descobertas da
sciencia.

"A concurrencia é uma das condições da liberdade;
nó, lhe faremos bom acolhimento, e nos daremos por bem
pagos, se conseguirmos provar pelo nosso proprio exemplo,
que ~ idéas da liberdade, quando são bem comprehen­
didas e corajo amente applicadas, são sempre fecundas."

Tran~crevi es as palavras, porque ellas podem ter muita
applicação a nós. Seria para desejar, que entre nó e
fundasse um estabelecimento de ensino livre commercial, e
o Estado subvencionando um estabelecimento de ta ordem,
regularmente organi 'ado, pre taria maior erviço e menos
dispendioso, do que com o mantenimento desse Instituto
Commercial, onde e não ensina calligraphia aos qne pro­
curão a instrucção elementar do negociante, e não apren­
dem economia politica, o que de ejão a instruCÇão su­
perior.

As idéas liberae , quanclo ão bem comprehendidas e cora­
josamente applicada, são sempre fecundas: podia ser uma
eschola de commercio no Rio de Janeiro a primeira ten­
tativa feliz da liberdade do ensino.

Entre os alumnos da Eschola Superior do Commercio de
Paris, que occupárão cargos na administração publica, conta­
se um ministro das finauças, além de outros altos func­
cionarios; e na vida privada elles occupão lugares muito
distinctos em todo os ramos do commercio e da industria
até nos paize estrangeiros.

E porque não podemos nós fazer o mesmo'? Devemo
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aproveitar das nações estrangeiras, o que é util em todos
os paizes e em todos os tempos. O exemplo da Eschola
Superior do Commercio de Paris, do ln titutos. e Escholas
da Allemanha, e de outros paizes, onde a instrucção pu­
blica se tem desenvolvido, e a iniciativa individual e es­
pirito de associação, sob a benefica influencia da liberdade
de ensino, tem produzido os seus fructos de prúgl'esso e
civilisação, nos deve guiar e animar para encetarmo com
dedicação e coragem esses grandes melhoramento .

O Instituto Commercial do Rio de Janeiro e~tá sob a
administração do Ministerio do Imperio. Se tivessemos um
ministel'io geral da instrucção publica, ou e tive em com­
prehendidos no Ministerio do Imperio todos o outro. ra­
mos do ensino, seria isso de facil comprehen ão' mas a
mesma razão, que ha para que os estabelecimento de en­
sino militar estejão sob a administração dos finisterios da
Marinha e Guerra, concorre para pôr o Instituto Commer­
cial sob a administração do Ministerio do Commercio, E
isto, o que se dá nos paizes mais adiantados.

CURSO COMMERClAL DE PERNUIllUCO.-E uma e chola
de commercio estabelecida na Capital da Provincia e man­
tida pelas rendas provinciaes. As materia' do en. ino . ão
Iloções geraes do commercio e usos commerciaes, geogrl1­
phia e historia commercial, comptabilidade e escriptur'ação
mercantil, direito commercial e economia politica.

Segundo o Relatorio do Presidente em 1863, fl'equen­
tárão o Curso 8 alumno , e em 1864 frelluentárão 25, mal
nem um alumno do 3° anno fez exame.

Esta instituiçilo não tem progredido, nem correspondido
ás vistas do poder provincial. E vai sendo assim a SOl'te
de quasi todos os estabelecimentos do en::>ino oíficial do Im­
perio.
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ACADEMIA DAS BELLAS-ARTES.

Não farei uma dissertação sobre a utilidade desta bella
instituiçãO, da qual o paiz já tem colhido verdadeiras van­
tagens, e espera ainda muito mais. A extraordinaria in­
fluencia, que as bella -artes exercem sobre o desenvolvi­
mento material e intellectual, e sobre a civilisação moral
da sociedade, constitue um dogma da razão moderna; e
todos o paizes, que se têm avantajado no caminho do
progresso, comprehendêrão a indeclinavel necessidade de
animar as bellas-artes, como uma das mais solidas bases dos
co tume, e um do grande elementos da pro peridade e
ela grandeza das nações.

A Academia da Bellas-Artes é um estabelecimento mo­
desto no eu genero; mas sendo e:fficazmente protegido
pelo Governo, como deve seI-o, se tornará dentro de poucos
annos uma iMtituição digna da capital do Imperio, para
o qual a Providencia reservou tão altos destinos. Ahi á
sombra de uma direcção zelo a e esclarecida, e sob o in­
fluxo de um magi terio illustrado e consciencio o têm des­
abroxado vigoro os talentos, que pelas sublimes inspira­
ções da arte se elevão á brilhante concepção do bello em
toda' as uas multipIas e variada manifestaçõe.

Germen de uma eschol,a, que tem de ser no futuro o
theatro do e plendidos triumphos do genio, a Academia
da. Bellas-Artes deve ser fecundada pela sollicitude dos
poderes publicos, e pelos e forço de todo que podem com­
prehender o distincto papel, que lhe cabe no progresso e
civili ação nacional.

Transcrevo do Relatorio do seu digno e illu trado Dire­
ctor as seguinte informaçõe: "Forão as aula~ da Aca­
demia frequentada l além de 64 amadore/j, por 216 alumnos.
a saber: 2 em mathematicas applicadas, 1 em desenho
geometrico, 8 em desenho figurado, 2 em paisagem, 1 em
desenho de ornatos, 1 em e culptura de ornatos, 2 em
architectura, 6 em pintura historica e anatomia, 1 em ma·
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thematicas applicadas e de enho figurado, 1 em mathema­
ticas app1icada e pai agem, 4 em mathematicas applica­
das e desenho geometrico. 25 em mathematicas applicadas,
desenho geometrico e de enho figurado, e 3· em mathe­
maticas applicadas, desenho geometrico e paisagem: no
curso nocturno 158, a saber: 9 em modelo vivo, 22 em
desenho industrial, 4 em mathematicas elementares, 67
em desenho de ornatos e figura, 3 em escu1ptura de or­
natos e figura, 16 em mathematicas elementares e dese­
nho industrial, 23 em desenho indu tria1 e desenho de
ornatos e figura, e 14 em desenho de ornatos, figura, es­
culptura de ornato e figura.

« O zelo e methodo dos professores e a applicação dos
alumnos tiverão muito vantajo. o resultado. Com effeito, no
concurso para premias escholare., no fim do anno, 0­

Daniel no lago dos Leões-do alumno João Zeferino da
Costa foi um trabalho quasi completo: nunca, que eu saiba,
apresentou a Academia em concursos escholares quadro mais
·di:ffi.cil e acabado; os dos alumnos .José Mendes Barbosa
e Candido Mondaini, do mesmo assumpto e dimensõe.,
sendo inferiores em merecimento, revelão com tudo o e­
tylo de uma boa eschola. O primeiro destes alumnos foi
premiado com a grande medalha de ouro; os outros dou
obtiverão premias secundaria . Mais 3 grandes medalhas de
ouro concedeu a Academia, :sendo uma na aula de de e­
nho figurado ao alumno Augusto Rodrigues Duarte, pelo
numero 'os trabalhos que apresentou na ExposiçãO, os quaes
feitos todos na aula durante o anno, prova, ã.o ter ella
adquirido em um só anDO de e ·tudo o talento, que outro
alumnos distinctos 6 conseguem com dobrado tempo e com a
mesma assidua applicação; outra na aula de paisagem ao alum­
no Manoel Francisco Tavare ,que apresentou vistas á oleo ti­
radas do natural, finalmente copiadas e de colorido suave
e harmonioso; e a 3" na aula de esculptura de ornatos e
figura ao alumno Bartho1omeu Alves Meira, que modelou
ornatos em gesso de um gosto apurado e preciosamente
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acabados. Além destas 4 grandes medalhas de ouro, con­
cedeu a Academia 6 pequenas medalhas de ouro, 18 de
prata e 20 menções honro as de diversos gráos: os trabalhos
que valêrão e tes premios aos seus autores, guardada a
devida proporção de merecimento, São todos obra de ver­
dadeira distincção, attendendo-se á que são producções de
alumllos, que ainda não têm concluido o ten cnrso. Na
aula de modelo vivo hom'e muito Eensiyel progresso, pois
que o trabalhos deste genero, além de muito mais nn­
merosos e te anno do que o anno passado, são muito superiores
por sua execução.

, Invoco sempre em meus Relatorios a attenção do Go­
ve1'OO para os pen ionista da Academia, porque n'elles de­
posita ella suas melhores esperanças: escolhidos entre os
alumnos mais perseverantes e de melhor talento, serão ellf's
provavelmente, os que têm de continuar o ensino, subs­
tituindo a seus me.stres na cadeiras academicas.

. Os trabalhos enviados pelos dous actuaes pensionista
ultimamente recebidos, que corre pondem ao primeiro

anno do esculptor e ao terceiro elo architecto, justificãO a
'ollicitude da Academia. Nos do primeiro se reconhece,
que o alumuo occupou- e efficazmente em cumprir suas'
in trucçõe, pois que ao completar um anno de ua par­
tida para a Europa estavfLO no Rio de Janeiro os traba­
lho do primeiro anno: o estudo consciencioso que n'elles
e obsena e o talento que revelão, promettem um arti 'ta

completo no fim do praso, que lhe foi marcado. Os estu­
dos do architecto provão que e'te pen ionista tem conti­
nuado sempre á fazer progre os: o projecto de palacio
para o Imperador do Bra il, lSituado sobre o morro de Santo
Antonio desta cidade, feito conforme' o programma dado
pela Academia, tem como concepção muitas bellezas, e
como desenho grande presteza de trabalho.

" Apezar do desanimo dos arti tas para emprehenderem
obras de grande vulto, teve a Acaelamia a satisfacção de
ver, que na exposiçãO nacional, aberta a 19 ele Outubro
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do anno passado, a obra mai consideravel na secção de
beBas·artes foi a estatua equestre de grandeza colossal,
representando Sua Mag-estade o Imperador em Uruguayana,
produzida pelo profe:ssor de e tatuaria desta Academia Fran­
cisco Manoel Alve.. Pinheiro. Esse trabalho, bem como al­
guns mai de profe. ore e outros artistas filho de ta Aca­
demia, forão escolhido e en,iado para figurarem na ex­
lJosiçãO universaI de Pari, onde certamente serão acolhido'
como revelação do genio artistico bradleiro, que embora
ainda longe da virilidade, exforça- e por approximar- e de
um futuro glorioso.

Um trecho natavel contém e e Relatorio do Director da
Academia das BeBa Arte : é o eguinte-A grande arte
lfilO apparece por ora na nos a expo içoe', nem appa­
cerá, em quanto o governo nãQ empregar o g'rande meio
de encarregar os nosso arti tas mai habeis ele reproduzir
as grandes paginas da nossa historia.

Na hi toria do Brasil póde o genio arti tico nacional
beber as mais beUas inspiraçõe': os homen e o aconte­
cimentos offerecem a umptos dignos de erem reproduzidos
lias grandes obras da arte. ln pire-se o genio artistico bra­
sileiro nas grandezas e nas bellezas de sua patria para
transmittir á po teridade a transformações da hi toria ll~

sublimes manifestações da arte.
Ha na historia patria uma epopéa de heroismos e grano

dezas moraes, qne offerecem objecto para a mais brilhan­
tes interpretaçoes da arte; e o g'enio brasileiro, que tanto
se eleva nas azas da inspiração, póde desempenhar a su­
blime missão de ensinar ás gel'ações vindouras os feitos
admiraveis dos nossos antepassados na contemplação das
suas beBas obras.

Deve portanto o artista brasileiro comprehender a ne­
cessidade de enriquecer, ou aug'melltar o thesouro de cio
vilisação de sua patria com os fructos primorosos do seu
talento. Só assim elle desempenhará a missão sublime, que
cabe á arte nos progressos da humanidade.
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. oure eata importante instituição dá o Relatorio do Mi­
ni..terio do Imperio, deste anno, a seg-uinte informação:
"rTas uas diversa aula matriculárão-se no anno findo
25 alumnos do sexo masculino e 68 elo feminino.

" Ao distincto alumno do Con en'atorio Antonio CarIo
Gome, que como pensionista está completando os seus es­
tutlo,' em Milão, foi concedido demorar-se ali por mais um
anno. Tem continuado a dar pro,a do eu elevado ta­
lento e applicação.

, O patrimonio do e~tabelecimento con i te em 80 apolices
da divida publica do valor de 1:0008 cada uma, além do
'ell edificio cuja construcçãO está quasi fiuda. Possue em
dinheiro a quantia de 4:729', recolhida ao Bauco Rural e
Hypothecario. A ua di,ida acha-se reduzida a 3:9429580."

A podero a influencia que a musica exerce sobre a ci­
vilisaçao pela doçura e amenidade dos co tumes, é um facto
obsen~ado em todo o tempos e em todas as naçõe . Desde
a fabula maravilhosas de Orpheo, Linu~, Amphion até
as ul)1ime pl'oducçõe. de Bellini, Ro~ ini, Verai, Beetho­
ven, Meyerbeer e outro g-enios do seculo 190

, tem sido a
musica a expr ão sublime e arrebatadora das mais doces
e puras in piraçõe da alma humana.

A musica é in eparavel da relig-ião ; os antig'os lhe davilo
uma origem divina. Osiri no Egypto, Brahma na India,
Fo-hi na China, Appollo na Grecia, forão os seus iuven­
tores. EUa faz parte de toda as ceremonia religiosas do
Christianismo, desde que . Ambrosio dotou a Igreja com
o cauto-chão, inspiração bebida nas harmonias religio as
da harpa de David, das trombetflS de Jerichó e do' can­
ticos de Moysés.

Até o seculo 11 0 a mu ica era puramente religiosa: é
dessa epocha que data a musica moderna, de cujos admi­
ravei progressos dão te temunho a ublime' producções
dos maestros moderno .

INSTR. PUB. NO BRASIL 20
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Para o e pirito sinceramente observador, que e tuda todos
os elementos de grandeza nacional, o talento musical COIl ­

titue o predicado de uma ela "e da sociedad' bra ileira;
e a reputação europea, de que go.'a o di tincto mae..tro. ii
quem . e refere o R.elatorio elo Ministerio do Imperio, é
uma prova. de quanto capaz e' e talento e.ffi.cazm nte
auxiliado.

E, portanto, o Con ervatorio de Musica é uma impor­
tante instituiçãO, da qual o paiz deve colher os melhores
fructos, e digna de toda a animação e apoio. Já lhe de­
vemos o de 'enyolvimento de bell0 talento:; 110rém, muito
mais é licito e 'perar, quando elle ,e poder con, tituir uma
eschola de musica nacional, capaz de rivalisar com o mai
llotayeis stabelecimento.' desse genero.

Em algun estabelecimeutos publico' de instrucção 'c­
cundaria ha uma cadeira de mu ica, como o Gymnasio de
Pernambuco, os Lycêos de Maranhão e Kpirito Sancto,
Em todas as Casas de Educando' e estal)elecimento' ana­
logos ensina-se tambem, embora muito incompletamente.
A mw;ica constitue geralmente um ramo do eu 'iuo par­
ticular, uma profissão, e nm elemento ele edu agão uas
cidades mais adiantadas do Imperio. O que falta ao g'enio
nacional é eschola, um theatro em que elle e possa des­
envolver.
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